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4.4 ÁREAS IMPRÓPRIAS PARA A MINERAÇÃO 

A partir da análise integrada de relatórios técnicos e mapas intermediários, com 

enfoque nas aptidões e restrições ambientais dentre as zonas identificadas através das 

rotinas e ferramentas utilizadas na elaboração deste Zoneamento, destacam-se aquelas 

onde, pelo conjunto de fatores e condições ambientais sensíveis foram consideradas 

impróprias à mineração. Estas áreas representam porções do leito fluvial e da planície de 

inundação com restrições ambientais importantes, que apresentam riscos ambientais 

inerentes e potenciais conflitos que inviabilizam a execução de extração de areia, r     esultando 

em elevado potencial de impacto. 

Os critérios utilizados no estabelecimento das áreas impróprias foram gerados através 

da interpretação da legislação vigente, que aborda os temas correlatos à extração de areia 

em recurso hídrico e através de critérios técnicos. Esses  critérios técnicos foram identificados 

a partir da integração do diagnóstico ambiental consolidado, com enfoque nas aptidões e 

restrições ambientais de cada subtrecho que compõem este estudo, elencando pontos, 

trechos ou atividades, que são ou podem ser impactadas de forma irreversível pela atividade 

de extração de areia. As áreas impróprias identificadas neste processo dizem respeito a: 

• Interferência da mineração com pontos de captação de água para abastecimento 

humano; 

• Interferência da mineração com pontes, estruturas e balsas; 

• Interferência da mineração com áreas de lazer, balneários e praias; 

• Interferência da mineração com áreas de comunidades; 

• Interferência da mineração com unidades de conservação; 

• Interferência da mineração em ambientes marginais. 

Ao passo que foram elencadas as áreas impróprias, tornou-se necessário o 

estabelecimento dos parâmetros a serem utilizados para delimitar cada uma dessas áreas 

(Quadro 4.2). As áreas impróprias geradas pela interferência da mineração sobre pontos de 

captação, pontes e estruturas foram delimitadas utilizando os parâmetros estabelecidos na 

NRM-03 - Lavras Especiais da Portaria DNPM nº 237 de 18/10/2001. Ao longo do trecho de 

estudo foi possível identificar somente uma unidade de proteção integral, cuja área foi 

delimitada como imprópria. 
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Ainda, as áreas impróprias materializadas pela interferência da mineração de areia 

sobre áreas de lazer, balneários, comunidades e ambientes marginais foram geradas com 

base em critérios técnicos, determinados a partir da minimização de impactos como 

segurança dos usuários, geração de ruído, impacto visual, diminuição das barras de areia 

utilizadas para recreação e preservação de áreas para pesca. No caso das áreas impróprias 

associadas aos ambientes marginais o critério utilizado foi a preservação de habitats 

presentes na planície de inundação, que apresentam elevada riqueza de espécies bentônicas, 

especialmente de organismos escavadores, e peixes, cumprindo função de berçários, refúgios 

e fontes de alimentação. Estes ambientes apresentam maior conectividade com o rio em 

época de cheia (Quadro 4.2 e  Mapa 4.2). 
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Quadro 4.2 – Descrição dos tipos de áreas impróprias identificadas ao longo do estudo. 

ID Tipo de Área Critério Técnico Critério Legal Parâmetro Diretriz Ambiental Associada 

1 
Pontos de Captação 
para abastecimento 
público 

Proteção da estrutura da captação e da qualidade da 
água considerando a geração de pluma de 
contaminação na atividade de dragagem ou por 
vazamentos de combustíveis. 

NRM-03 - Lavras 
Especiais – 
Portaria ANM 237 
de 18/10/2001. 

Buffer de 200 m. 
Elaboração de estudos de qualidade 
da água e dispersão da pluma de 
contaminação. 

2 
Pontes, Estruturas e           
Balsas 

Proteção dos pilares que sustentam a superestrutura 
das pontes. Por analogia, neste estudo utilizou-se 
esta Norma para proteção das demais estruturas 
existentes na área de estudo. 

NRM-03 - Lavras 
Especiais – 
Portaria ANM 237 
de 18/10/2001. 

Buffer de 200 m no entorno das 
pontes e demais estruturas de 
engenharia (eclusas). 

Proibição de extração mineral 
nessas áreas. 

3 
Áreas de Lazer, 
Balneários e Praias 

Impacto visual, geração de ruídos, segurança dos 
usuários, manutenção qualidade da água. Ainda, 
como medida para proteção da barra em pontal 
utilizada para estes fins, assim como manutenção da 
beleza cênica dos locais identificados. 

Lei Estadual N.º 
13.660, de 
12/01/2011. 

Buffer de 450 m a partir da 
linha de praia utilizada como 
Praia/Balneário. 

Consultar o município sobre a 
localização e abrangência das áreas 
mapeadas em escala regional por 
este estudo como 
balneários/praias/lazer durante o 
processo de licenciamento. 

4 
Áreas de 
Comunidades 

Impacto visual, geração de ruídos, proteção da pesca 
de subsistência e manutenção qualidade da água. 

Lei Estadual Nº 
15434 de 
09/01/2020. 

Faixa de 100 m a o longo das     
ocupações humanas nas 
margens do rio. 

Consulta à municipalidade quanto à 
extensão da área de ocupação 
urbana e área de proteção 
necessária, resguardando a 
distância de proteção das margens 
de 50 metros. 

5 
Unidades de 
Conservação 

Unidade de Conservação é o espaço territorial e seus 
recursos ambientais, incluindo as águas 
jurisdicionais, com características naturais 
relevantes, legalmente instituído pelo Estado, com 
objetivos de conservação e limites definidos, sob 
regime especial de administração, ao qual se aplicam 
garantias adequadas de proteção.- 

Lei Federal N° 
9.985, de 
18/072000 e Lei 
Estadual 
nº 12.371/2005, de 
11/11/2015. 

Limites das unidades de 
conservação. 

Consulta ao gestor das áreas de 
conservação com interferência nas 
áreas de interesse minerário. 

6 Ambientes Marginais 

Os habitats presentes na planície de inundação, 
apresentam elevada riqueza de espécies bentônicas, 
especialmente de organismos escavadores, e peixes, 
cumprindo função de berçários, refúgios e fontes de 
alimentação. Estes ambientes apresentam maior 
conectividade com o rio em época de cheia. 

Lei Federal Nº 
12.651, de 
25/05/2012. 

Lagoas marginais terão seus 
contornos somados às suas 
APPs e à APP do rio. 

Proibição de extração mineral 
nessas áreas. 
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Os polígonos gerados a partir da aplicação de critérios e parâmetros associados à 

delimitação de áreas impróprias perfazem uma área de 107,60 km2. Cabe salientar, que este 

quantitativo se refere às áreas que se localizam na calha do rio e, também, à porção da área 

de estudo emersa (Quadro 4.3). 

Quadro 4.3 – Quantitativos de áreas impróprias delimitadas. 

Área 
Áreas Impróprias 

(km2) 

Total de Interferência na calha 
do rio (km²) 

Pontos de Captação 0,26 0,26 

Pontes, Estruturas e balsas 1,82 1,82 

Lazer, Balneários e Praias 4,42 4,42 

Comunidades 2,64 2,64 

Unidades de Conservação de 
Proteção integral 

15,01 15,01 

Ambientes Marginais 83,44 0,00 

Total de Áreas Impróprias 107,60 24,15 

Total da Área de Estudo 148,31 148,31 

As áreas impróprias de maior relevância são os ambientes marginais e a área do 

Parque do Delta do Jacuí, representando 78% e 15% das áreas mapeadas como impróprias, 

respectivamente. Ainda, cabe referência às áreas impróprias geradas pela proteção de áreas 

de lazer, balneários e praias, que representam 4 % do montante total das áreas impróprias 

(Figura 4.5). 

 

Figura 4.5 – Comparativo entre os tipos de áreas impróprias. 
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Quando a análise se restringe à área da calha do rio, ainda se tem a área imprópria 

referente às unidades de conservação como a de maior abrangência, seguindo pelas áreas 

de lazer, balneários e praias e, por fim, áreas impróprias associadas às comunidades, 

compreendendo uma área total de 24,15 km2, representando cerca 16 % da área total da 

calha do rio abrangida pela área de estudo Quadro 4.4. 

Quadro 4.4 – Comparativo das áreas mapeadas como impróprias na calha do Rio Jacuí. 

Área 
Áreas Impróprias 

na calha (km2) 

Porcentagem da área 

da calha (%) 

Pontos de Captação 0,26 0,18 

Pontes, Estruturas e balsas 1,82 1,23 

Lazer, Balneários e Praias 4,42 2,98 

Comunidades com pescadores e 
residentes 

2,64 1,78 

Unidades de Conservação de Proteção 
integral 

15,01 10,12 

Total 24,15 16,29 

As áreas impróprias representam uma classe de zoneamento que restringe por 

completo a atividade de extração de areia, diferentemente das demais zonas propostas por 

este Zoneamento que indicam aptidões e graus de restrição para a execução da atividade 

minerária. O estabelecimento das áreas,  foi baseado em levantamentos de dados e 

diagnósticos, realizados ao longo de todo o trabalho, que permitiram a identificação de temas 

mais críticos em cada um dos meios e compartimentos analisados. A seguir são 

caracterizados os impactos potenciais que se objetiva evitar e  minimizar através da definição 

de áreas impróprias à mineração de areia, assim como elencar os critérios e parâmetros 

utilizados para delimitação das superfícies poligonais. 

4.4.1 Pontos de Captação de Água para Abastecimento Público 

As áreas impróprias à mineração de areia, referentes aos pontos de captação de água 

bruta do Rio Jacuí, foram contempladas em função dos efeitos que a atividade minerária pode 

acarretar, trazendo prejuízos aos usuários do sistema de captação e às atividades 

econômicas desenvolvidas nas cidades abastecidas. Tais impactos potenciais podem estar 

associados aos seguintes aspectos: 

• Manutenção da qualidade da água no entorno do ponto de captação, principalmente 

no que se refere a turbidez e sólidos suspensos totais; 

• Acidentes com derramamento de combustíveis a montante do ponto de captação; 

• Proteção das estruturas de bombeamento e canais de aproximação. 
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Para o estabelecimento da área imprópria à mineração de areia  referente à captação 

de água para consumo humano utilizou-se como referência o critério da segurança das 

estruturas de engenharia, que está determinada na NRM – 03 da Portaria DNPM nº 237 de 

18/10/2001, que aprova as Normas Reguladoras de Mineração - NRM, de que trata o art. 97 

do Decreto-lei nº 227, de 28 de fevereiro de 1967.  

A utilização do parâmetro estabelecido na Norma se justifica, pois, a captação de água 

no Rio Jacuí ocorre com a utilização de estruturas de bombeamento, estruturas de engenharia 

composta por canais de aproximação e tubulações. 

Como parâmetro para estabelecimento do buffer da área imprópria foi identificado o 

ponto de captação através dos dados disponibilizados pelo SIOUT - Sistema de Outorga de 

Água do Rio Grande do Sul. Os pontos de captação humana identificados no SIOUT foram os 

seguintes: 

• Ponto de Captação Porto Batista 

• Ponto de Captação Triunfo 

• Ponto de Captação Rio Pardo 

• Ponto de Captação Cachoeira do Sul 

A área imprópria gerada a partir dos pontos selecionados tem forma semicircular, 

abrangendo 200 metros para montante e jusante, assim como para o interior no canal (Figura 

4.6). 

 

Figura 4.6 – Croqui do estabelecimento da área imprópria em ponto de captação. 
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Como diretriz ao licenciamento ambiental indica-se a necessidade de intensificar as 

solicitações referentes a estudos de dispersão de pluma de contaminação gerada pela 

extração de areia, assim como execução e amostragens de área logo a jusante do ponto de 

captação. 

4.4.2 Pontes, Estruturas e Balsas 

Como critério legal que orienta a delimitação das áreas impróprias associadas a 

existência de pontes, estruturas de engenharia e travessia de balsas está a NRM – 03 da 

Portaria DNPM nº 237 de 18/10/2001, que aprova as Normas Reguladoras de Mineração - 

NRM, de que trata o art. 97 do Decreto-lei nº 227, de 28 de fevereiro de 1967. 

A Portaria disciplina o aproveitamento racional das jazidas, considerando-se as 

condições técnicas e tecnológicas de operação, de segurança e de proteção ao meio 

ambiente, já a NRM- 03 trata das lavras especiais tipo dragas flutuantes, que entre outras 

regulamentações estabelece o afastamento mínimo de 200 m (duzentos metros) para a 

operação de dragas junto aos pilares de sustentação de pontes. 

Considerando as condições técnicas e tecnológicas de segurança na operação de 

dragas flutuantes, foi estendido o mesmo critério de delimitação de áreas impróprias para      

proteger outros tipos de estruturas de engenharia e transporte por balsas, que existem ao 

longo da calha do Rio Jacuí na área de estudo. Tais pontos foram identificados a partir da 

localização em imagens de satélite e ao longo das atividades de campo realizadas no âmbito 

do diagnóstico ambiental. Tal identificação gerou topônimos que foram utilizados para o 

estabelecimento das áreas impróprias. 

• Ponte RS – 401; 

• Ponte BR – 471; 

• Eclusa Amarópolis; 

• Eclusa de Dom Marco; e 

• Balsa Triunfo-São Jerônimo. 

O parâmetro utilizado para o estabelecimento da abrangência da área imprópria para 

pontes utilizou a borda da superestrutura das pontes, criando a partir desta linha um buffer de 

200 metros para montante e jusante, abrangendo a totalidade do trecho (Figura 4.7).  
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Figura 4.7 – Croqui do estabelecimento da área imprópria na ponte da ERS-401. 

Para as demais estruturas de engenharia presentes na área de estudo foi adaptado o 

princípio existente na NRM-03, delimitando o buffer a partir da totalidade das estruturas que 

compõem a intervenção no rio e não somente das estruturas que transpassam o leito do rio. 

Para o caso da Eclusa de Amarópolis, a área imprópria também levou em conta a Marina de 

Santo Amaro (Figura 4.8). 

 

Figura 4.8 – Croqui do estabelecimento da área imprópria junto a Eclusa de Amarópolis e Marina 
de Santo Amaro. 

Como o sistema de travessias transversais de passageiros e de veículos por sistema 

de balsas não conta com legislação própria para delimitação de área de segurança, utilizou-
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se o princípio existente na NRM-03. Nas hidrovias transversais existentes ao longo do trecho 

de estudo, foi delimitado um buffer de 200 metros a partir da linha principal de movimentação 

das balsas como área imprópria para operação de dragas de extração de areia. (Figura 4.9). 

 

Figura 4.9 – Croqui do estabelecimento da área imprópria junto a linha de movimentação das 
Balsas entre as cidades de Triunfo-São Jerônimo. 

4.4.3 Áreas de Lazer, Balneários e Praias 

Estas áreas foram contempladas em função dos efeitos que a atividade minerária pode 

acarretar, trazendo transtornos aos moradores, turistas e às atividades de lazer, recreação, 

esportes, pesca e demais atividades econômicas desenvolvidas nesses locais, considerando 

aspectos como: 

● Geração de ruídos e vibrações; 

● Perda da qualidade da água; 

● Acidentes com derramamento de combustíveis; 

● Risco de acidentes para banhistas e pequenas embarcações, devido à operação 

de dragas e formação de depressões no leito do rio; 

● Impacto visual. 

Como critério legal que orienta a delimitação das áreas impróprias associadas aos 

balneários está a Lei n.º 13.660, de 12 de janeiro de 2011, que altera a Lei nº 8.676, de 14 de 

julho de 1988, que determina a obrigatoriedade de demarcação das áreas de pesca, lazer ou 

recreação, nos municípios com orla marítima, lacustre ou fluvial. A Lei apresenta, no seu Art. 

1º, que “os municípios que em seu território tiverem praias banhadas por lagoas ou rios 
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deverão demarcar, nas áreas centrais de todos os seus balneários, no prazo de 60 (sessenta) 

dias, numa extensão de 450m (quatrocentos e cinquenta metros), os locais destinados aos 

desportos de diferentes modalidades, à recreação e ao lazer em geral”. 

Para delimitação das áreas de balneários contempladas no presente item, as 

informações foram extraídas de dados de órgãos oficiais, tais como as Prefeituras Municipais 

e Secretaria do Desenvolvimento Econômico e Turismo. Tais pontos foram identificados a 

partir da localização em imagens de satélite, gerando topônimos, observados ainda nas 

atividades de campo realizadas no âmbito do diagnóstico ambiental. Os pontos identificados 

como balneários e praias são listados abaixo. 

Quadro 4.5 – Pontos utilizados para definição das áreas impróprias referente aos balneários e praias. 

Nome Definição Longitude Latitude 

Balneário Caixa D'água Balneários e áreas de lazer -52,9728 -30,0102 

Balneário do Porto 
Batista 

Balneários e áreas de lazer / Comunidade com 
pescadores residentes 

-51,5165 -29,9136 

Balneário do Seringa Balneários e áreas de lazer -52,9024 -30,0796 

Balneário Monte Alegre 
Balneários e áreas de lazer / Comunidade com 
pescadores residentes 

-52,0308 -29,9542 

Balneário Porto das 
Mesas 

Balneários e áreas de lazer / Comunidade com 
pescadores residentes 

-52,3185 -29,9377 

Balneário Porto do 
Lambari 

Balneários e áreas de lazer / Comunidade com 
pescadores residentes 

-52,1836 -29,9639 

Balneário Porto 
Ferreira 

Balneários e áreas de lazer / Comunidade com 
pescadores residentes 

-52,3381 -29,9838 

Balneário Santa Vitória 
Balneários e áreas de lazer / Comunidade com 
pescadores residentes 

-52,387 -29,9967 

Pousada e Balneário 
Gonzales de Souza 

Balneários e áreas de lazer -51,642 -29,9527 

Praia da Cachoeirinha 
Balneários e áreas de lazer / Comunidade com 
pescadores residentes 

-51,764 -29,9529 

Praia das Pedrinhas 
Balneários e áreas de lazer / Comunidade com 
pescadores residentes 

-51,6389 -29,9521 

Praia do Encontro 
Balneários e áreas de lazer / Comunidade com 
pescadores residentes 

-51,7232 -29,9533 

Praia do Estaleiro 
Balneários e áreas de lazer / Comunidade com 
pescadores residentes 

-51,692 -29,9436 

Praia dos Ingazeiros 
Balneários e áreas de lazer / Comunidade com 
pescadores residentes 

-52,3812 -29,9939 

Praia Nova Balneários e áreas de lazer -52,8822 -30,0561 

Praia Velha 
Balneários e áreas de lazer / Comunidade com 
pescadores residentes 

-52,8841 -30,0539 

A determinação do buffer de 450 m ocorreu com base nos pontos levantados a campo 

e a partir da delimitação da linha de praia por meio de imagem de satélite (Figura 4.10). 
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Figura 4.10 – Área imprópria gerada pela presença dos Balneário Porto Batista. 

Como diretriz ao licenciamento ambiental indica-se a necessidade de consultar o 

município em relação à localização e abrangência das áreas mapeadas por este estudo como 

lazer/balneários/praias, objetivando avaliar potenciais impactos de empreendimentos em 

relação a esses locais. 

4.4.4 Comunidades com pescadores residentes  

Assim como os balneários, as áreas de comunidades com pescadores residentes ao 

longo do rio, que tem relação direta com o mesmo, foram contempladas em função dos efeitos 

que a atividade minerária pode acarretar, trazendo conflitos com moradores e atividades 

econômicas desenvolvidas nesses locais, considerando aspectos como: 

• Geração de ruídos e vibrações; 

• Segurança dos usuários; 

• Proteção da atividade pesqueira; 

• Manutenção da qualidade da água; 

• Acidentes com derramamento de combustíveis; 

• Impacto visual. 
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A delimitação da área imprópria para proteção das comunidades associadas ao Rio 

Jacuí considerou uma distância de 100 m a partir da margem, visando assegurar a 

manutenção de suas atividades e interação com o rio do ponto de vista social e econômico, 

considerando as territorialidades estabelecidas nas proximidades das localidades onde 

residem. 

As informações referentes às áreas de comunidades associadas ao Rio Jacuí foram 

extraídas de dados de órgãos oficiais, tais como as Prefeituras Municipais e o Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. Os pontos foram identificados a partir da 

localização em imagens de satélite, gerando topônimos, observados ainda nas atividades de 

campo realizadas no âmbito do diagnóstico ambiental. Os pontos identificados como lazer, 

balneários, praias e comunidades são listados abaixo. 

Quadro 4.6 – Pontos utilizados para definição das áreas impróprias referente às comunidades. 

Nome Definição Longitude Latitude 

Praia Velha 
Balneários e áreas de lazer / Comunidade com 
pescadores residentes 

-52,8841 -30,0539 

Balneário Santa Vitória 
Balneários e áreas de lazer / Comunidade com 
pescadores residentes 

-52,387 -29,9967 

Praia dos Ingazeiros 
Balneários e áreas de lazer / Comunidade com 
pescadores residentes 

-52,3812 -29,9939 

Balneário Porto Ferreira 
Balneários e áreas de lazer / Comunidade com 
pescadores residentes 

-52,3381 -29,9838 

Balneário Porto das 
Mesas 

Balneários e áreas de lazer / Comunidade com 
pescadores residentes 

-52,3185 -29,9377 

Balneário Porto do 
Lambari 

Balneários e áreas de lazer / Comunidade com 
pescadores residentes 

-52,1836 -29,9639 

Balneário Monte Alegre 
Balneários e áreas de lazer / Comunidade com 
pescadores residentes 

-52,0308 -29,9542 

Vila de Santo Amaro do 
Sul 

Balneários e áreas de lazer / Comunidade com 
pescadores residentes 

-51,8981 -29,9391 

Praia da Cachoeirinha 
Balneários e áreas de lazer / Comunidade com 
pescadores residentes 

-51,764 -29,9529 

Praia do Encontro 
Balneários e áreas de lazer / Comunidade com 
pescadores residentes 

-51,7232 -29,9533 

Praia do Estaleiro 
Balneários e áreas de lazer / Comunidade com 
pescadores residentes 

-51,692 -29,9436 

Praia das Pedrinhas 
Balneários e áreas de lazer / Comunidade com 
pescadores residentes 

-51,6389 -29,9521 

Balneário do Porto Batista 
Balneários e áreas de lazer / Comunidade com 
pescadores residentes 

-51,5165 -29,9136 

Passo do Lourenço Comunidade com pescadores residentes -53,0099 -30,0117 

Bairro Marques Ribeiro Comunidade com pescadores residentes -52,8918 -30,0544 

Cristo Rei Comunidade com pescadores residentes -52,8777 -30,0531 

Capão Grande Comunidade com pescadores residentes -52,8087 -30,052 

Porto Três Irmãos Comunidade com pescadores residentes -52,061 -29,9338 

Ilha da Paciência Comunidade com pescadores residentes -51,6393 -29,931 

Beira Rio Comunidade com pescadores residentes -51,6306 -29,9504 

Localidade de General 
Neto/Praia Grande 

Comunidade com pescadores residentes -51,6114 -29,9248 

Santo Antônio Comunidade com pescadores residentes -51,6098 -29,9472 
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Nome Definição Longitude Latitude 

General Neto/ Praia 
Grande 

Comunidade com pescadores residentes -51,5955 -29,9308 

Porto da Belinha Comunidade com pescadores residentes -51,4899 -29,9118 

Porto da Manga Comunidade com pescadores residentes -51,4568 -29,951 

Ilha da Ponta Rasa Comunidade com pescadores residentes -51,3784 -29,9635 

Para delimitação das áreas impróprias geradas pela presença de comunidades foi 

observada linha de margem com presença de residências unifamiliares e arruamentos, 

determinando a partir desta linha um buffer de 100 metros em direção ao leito do rio conforme 

abaixo. 

 

Figura 4.11 – Exemplo de delimitação de área imprópria à mineração de areia gerada pela 
presença de comunidade. 

Como diretriz ao licenciamento ambiental, quando as poligonais de interesse 

minerários se localizarem próximo a malhas urbanas consolidadas  às margens do Rio Jacuí, 

se indica a consulta à municipalidade quanto a delimitação da área ocupada e a extensão das 

áreas impróprias à mineração, por meio de certidão de viabilidade da Prefeitura Municipal 

relativa ao atendimento às diretrizes municipais de desenvolvimento e plano diretor (uso do 

solo) e sobre a localização do empreendimento quanto a áreas urbanas e a presença de áreas 

de recreação e lazer nas margens, dentro do segmento a ser licenciado. 

Indica-se ainda a necessidade de estudos mais detalhados sobre os locais de pesca 

caso o licenciamento ocorra próximo a comunidade com pescadores. A análise da atividade 

pesqueira deve incluir a aplicação de entrevistas junto a representantes e profissionais 

atuantes e/ou residentes no segmento a ser minerado e ao longo de uma distância mínima a 
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partir dos limites da área de lavra de 1 km a montante e 5 km a jusante, visando traçar o perfil 

da atividade no trecho sob influência do empreendimento 

4.4.5 Unidades de Conservação 

Como critério legal que orienta a delimitação das áreas impróprias associadas à 

existência de unidades de conservação foram consideradas as Lei Federal N° 9.985, de 18 

de julho de 2000 e Lei Estadual nº 12.371/2005, que regulamenta e institui o Sistema Nacional 

de Unidades de Conservação e que institui o Parque Estadual Delta do Jacuí. 

Nos levantamentos executados ao longo deste estudo foi possível identificar seis 

unidades de conservação na área de estudo. Dessas áreas somente a área do PE Delta do 

Jacuí foi incorporada às áreas impróprias (Figura 4.11): 

● APA da Ilha Dona Antônia. 

● RPPN Sítio Porto da Capela. 

● APA Gerdau. 

● APA Delta do Jacuí. 

● APA Lagoa de Amarópolis. 

● PE Delta do Jacuí. 

 

Figura 4.12 – Área do Parque Estadual Delta do Jacuí. 
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Como diretriz ao licenciamento ambiental indica-se a necessidade de consulta aos 

responsáveis pelas Unidades de Conservação, quando a mineração se localizar na zona de 

amortecimento das mesmas. 

4.4.6 Ambientes Marginais 

Os ambientes marginais, presentes na planície de inundação, representam habitats 

com maior tempo de residência (piscina isolada ou lagoa, backwater, forewater e 

embaiamento), o qual varia em função do nível de conectividade ao canal principal.  

O pulso de cheia do rio e a distância entre estes habitats e o canal principal são os 

fatores que determinam o nível de conectividade. Estes habitats apresentam elevada riqueza 

espécies de peixes e de macroinvertebrados bentônicos, especialmente de organismos 

escavadores, representados por bivalves, insetos aquáticos, entre outros organismos, uma 

vez que apresentam maior estabilidade e produtividade, quando comparados ao canal 

principal. 

Além disso, representam áreas de refúgio, alimentação e berçário para formas jovens 

de peixes migradores e espécies de menor porte. Em cenário de alta conectividade, em época 

de cheia, ocorrem trocas entre os habitats citados e o rio, facilitando a dispersão de espécies 

e o aporte de nutrientes. 

A delimitação destes ambientes constituiu na soma da área do corpo hídrico e de sua 

APP, conforme as leis federais 12.651/2012 e 12.727/2012. 

 

Figura 4.13 – Exemplo de delimitação de área imprópria gerada pelos ambientes marginais. 
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Cabe ressaltar que o Brasil é signatário da Convenção da Diversidade Biológica 

(2010), aprovada em Decreto Legislativo nº 2, de 1994, se comprometendo em: promover a 

proteção de ecossistemas, hábitats naturais e manutenção de populações viáveis de espécies 

em seu meio natural; assim como recuperar e restaurar ecossistemas degradados e promover 

a recuperação de espécies ameaçadas, mediante, entre outros meios, a elaboração e 

implementação de planos e outras estratégias de gestão. Também é signatário da Convenção 

Ramsar, comprometendo-se a proteger várzeas, também denominadas de planícies de 

inundação, que são áreas marginais a cursos d’água sujeitas a enchentes e inundações 

periódicas, e proteger áreas úmidas, especialmente as de importância internacional, como 

preconiza a Lei nº 12.727, de 2012. 
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5 ZONEAMENTO AMBIENTAL DA MINERAÇÃO DE AREIA NOS CURSOS 
MÉDIO E BAIXO DO RIO JACUÍ 

A Lei 6.938/81, que institui a Política Nacional de Meio Ambiente, em seu art. 9° prevê 

alguns instrumentos para sua efetivação, dentre os quais está o Zoneamento Ambiental, 

sendo também um dos instrumentos enunciados na Política Estadual de Meio Ambiente (Lei 

Estadual n° 15.434, de 9 de janeiro de 2020). Trata-se de um instrumento que visa conciliar 

atividades de exploração de recursos naturais com a proteção ambiental, uma vez que, por 

meio da regulamentação do uso de bens ambientais, torna-se possível definir onde e de que 

forma uma dada atividade pode e deve se desenvolver, além de determinar restrições e 

limitações em função da necessária proteção ambiental. 

Como ferramenta de planejamento ambiental, o zoneamento tem como objetivo 

compatibilizar o uso dos recursos naturais, nesse caso, extração de areia, com demandas e 

características ambientais da região bem como com especificidades vinculadas aos impactos 

da atividade, respeitando a aplicação dos preceitos legais, incluindo nesse último conjunto, 

planos de programas existentes relacionados ao tema. A meta final de um zoneamento é a 

compatibilização do uso racional dos recursos ambientais com a proteção dos ecossistemas. 

O Zoneamento Ambiental para a Atividade de Mineração de Areia nos Cursos Médio 

e Baixo do Rio Jacuí objetiva estabelecer diretrizes para o licenciamento ambiental a partir da 

avaliação de características que definem  a sensibilidade ambiental das áreas avaliadas. 

A delimitação de zonas teve como base duas vertentes de acesso a informações: i) a 

consulta a dados secundários, ou seja processos de licenciamento ambiental existentes e 

publicações científicas contendo estudos realizados na região, vinculados ao tema da 

mineração de areia ou ainda, aos aspectos avaliados na concepção do diagnóstico ambiental; 

e ii) estudos ambientais específicos, realizados em campo, visando conhecer as 

características de aspectos socioeconômicos e componentes do ecossistema em que está 

inserido o trecho do Rio Jacuí e que são potencialmente afetados pela mineração de areia. 

Neste documento, o Capítulo “3 – Diagnóstico Consolidado” apresenta a seleção de 

temas estudados (descritores), o detalhamento das metodologias, análises de dados e 

resultados obtidos. 

O trabalho foi concebido e desenvolvido com direcionamento para a obtenção de 

dados que pudessem ser incorporados em bases cartográficas que, por sua vez, permitissem 

aplicação de técnicas de geoprocessamento tanto para sua análise e apresentação por tema, 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/104090/lei-da-pol%C3%ADtica-nacional-do-meio-ambiente-lei-6938-81
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/11332280/artigo-9-da-lei-n-6938-de-31-de-agosto-de-1981
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quanto para a integração do conjunto de descritores através de análise multicritério. Para 

tanto, aplicou-se o método da matriz de Saaty em uma oficina conjunta entre equipe técnica 

da consultora e equipe da Fepam. 

Desse esforço conjunto foram obtidos os pesos para os descritores, através dos quais 

foi possível elaborar o produto da análise integrada que foi denominado “Mapa Síntese dos 

Descritores” e que representa a base do zoneamento propriamente dito. 

Os seis descritores selecionados a partir dos estudos de diagnóstico estão 

apresentados no quadro a seguir e possuem as seguintes características: 

Quadro 5.1 – Descritores e respectivos pesos utilizados na análise integrada do diagnóstico 
ambiental; número de observações em campo, descrição de cada classe utilizada para mapeamento 

dos temas e respectiva valoração. 

Descritor 
Peso  

(%) 
Nº de pontos Características Valoração 

Morfodinâmica das margens 29,6 316 

Margem com rocha 1 

Margem com solo e vegetação 
ciliar sem erosão 

2 

Margem com solo, vegetação ciliar 
e princípio de erosão 

3 

Margem com solo, pouca 
vegetação e/ou princípio de erosão 

4 

Margem com erosão ou sem 
vegetação 

5 

Leito estável (Bedrock) 8,3 166 

Mais de 5 m de espessura de 
sedimentos acima do bedrock 

1 

Entre 3 e5 m de espessura 2 

Entre 1 e 3 m de espessura 3 

Espessura de sedimentos acima 
do bedrock menor do que 1 metro 

4 

Ambientes da Ictiofauna 22 358 

Praias 1 

Foz de arroio 2 

Foz de rio 3 

Ambientes marginais 4 

Mesohabitats bentônicos 27,7 357 

Mesohabitats com elevada 
instabilidade (Run), na calha 
principal, com granulometria 

grosseira (areia, seixo ou lajeado), 
e riqueza reduzida. Centro do 
canal do trecho meandrante e 

anastomosado 

1 

Mesohabitats com instabilidade 
moderada (Run), na calha 

principal, com granulometria 
predominantemente arenolodosa, 

e riqueza reduzida. Centro do 
canal no trecho retilíneo e 

entrelaçado 

2 

Mesohabitats na planície de 
inundação, transicionais, com 

3 
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Descritor 
Peso  

(%) 
Nº de pontos Características Valoração 

estabilidade moderada, com maior 
conectividade à calha (ex.: 

backwater, forewater 
embaiamento), com 

predominância de sedimentos 
arenosos; Foz de rio 

Mesohabitats na planície de 
inundação, transicionais, com 

elevada estabilidade, com pouca 
ou nenhuma conectividade à calha 
(ex.: piscinas isoladas), exceto em 

período de cheia, com 
predominância de sedimentos 
finos; Mesohabitats marginais 

como áreas deposicionais (ex.: 
barras em pontal, margens de 
Ilhas e barras longitudinais, ou 

praias), com registros de 
organismos bentônicos, 

especialmente escavadores; Foz 
de arroio 

4 

Conectividade de manchas de 

vegetação para a fauna terrestre 
4,1 100 

Manchas isoladas ou com conexão 
limitada à área de estudo 

1 

Manchas com conexão que 
extrapola a área de estudo, mas 

não se estende por longas 
distâncias  

2 

Manchas com conexão que 
extrapola a área de estudo a 

longas distâncias 
3 

Socioeconomia 8,3 98 

Pontos de captação industrial, 
para irrigação ou para 
dessedentação animal 

1 

Aglomerados populacionais 2 

Pontos de captação para 
abastecimento público, balneários, 

praias e áreas urbanas 
3 

Além dos levantamentos de dados em campo, que incluíram os descritores dos meios 

físico, biótico e socioeconômico descritos no quadro anterior, foi implementado um modelo 

hidrossedimentométrico que permitiu verificar o potencial erosivo e variações na deposição 

de sedimentos a partir de condições previamente relativas ao fluxo hídrico e à intensidade da 

exploração de areia ao longo de toda a área de estudo.  

Essa modelagem permitiu a identificação de locais de “altíssimo risco erosivo 

hidrodinâmico” (aqueles com aumentos na velocidade das águas acima de 0,5 m/s) e de “alta 

erosão” (onde ocorreu rebaixamento da conta de sedimentos maior do que 0,5 m). Tais 

informações compõem uma das camadas de informações deste zoneamento, denominada 

“áreas de atenção”. 
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Também foram incorporadas às áreas de atenção uma faixa de segurança de 500 m 

no entorno das áreas de foz dos principais rios que afluem ao Rio Jacuí e nas quais a atividade 

de mineração deverá ser restrita no período da piracema, para garantir a reprodução dos 

peixes que sobem esses afluentes como parte de seu ciclo reprodutivo. 

Além do mapa síntese dos descritores e das áreas de atenção, o zoneamento é 

também composto por um conjunto de locais em que a atividade de mineração não será 

permitida, em função de restrições legais e infralegais e devido a características ambientais 

que os torna especialmente sensíveis do ponto de vista da conservação da vida silvestre. 

Essa camada de informações foi denominada “áreas impróprias”. 

Esse conjunto de informações cartográficas constitui o mapa final do zoneamento que 

estará composto pela seguinte legenda, vinculada a níveis diferenciados de exigência quanto 

ao licenciamento ambiental ou mesmo sem possibilidade de exploração de areia: 

• Classe 1: Sensibilidade Ambiental Muito Baixa 

• Classe 2: Sensibilidade Ambiental Baixa 

• Classe 3: Sensibilidade Ambiental Média 

• Classe 4: Sensibilidade Ambiental Alta 

• Áreas de Atenção – porções do território em que deverão ser conduzidos estudos 

e programas de monitoramento específicos voltados para potencial de risco de 

erosão em função das condições hidrodinâmicas e áreas de foz dos principais 

afluentes do Rio Jacuí no trecho avaliado; 

• Áreas Impróprias – porções do território em que não será permitida a exploração 

de areia. 

Para cada zona, foram estabelecidas diretrizes que irão orientar os procedimentos 

necessários ao licenciamento da atividade extrativa, assim como definidas medidas de 

precaução a serem adotadas para que a mineração de areia se processe da forma a mais 

sustentável possível, garantindo a salvaguarda das características ambientais mais relevantes 

identificadas no estudo. O próximo capítulo aborda as diretrizes e medidas preventivas 

sugeridas para incorporação nas exigências para cada zona a serem incorporadas aos futuros 

processos de licenciamento ambiental. 
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5.1 CLASSES DE SENSIBILIDADE 

O estabelecimento das diretrizes de licenciamento está associado diretamente à 

classificação definida no “mapa síntese” resultante dos procedimentos de análise integrada 

desenvolvidos, e inclui também a avaliação da distribuição das “Áreas de Atenção” e das 

“Áreas Impróprias”. 

As quatro classes que compõem o mapa síntese e que definem, em última instância, 

a sensibilidade ambiental do trecho do Rio Jacuí avaliado são as seguintes: 

• Classe 1 – Sensibilidade Ambiental Muito Baixa 

• Classe 2 – Sensibilidade Ambiental Baixa 

• Classe 3 – Sensibilidade Ambiental Média 

• Classe 4 – Sensibilidade Ambiental Alta 

Neste capítulo são feitas análises da distribuição das classes de sensibilidade na área 

de estudo, assim como descritas suas características mais marcantes. As menções feitas aos 

aspectos quantitativos nos itens relativos à descrição das classes apresentados a seguir estão 

associadas às áreas totais das classes do mapa síntese, antes da eliminação das poligonais 

das ilhas e das áreas impróprias, como será oportunamente discutido. 

Também são feitas considerações relativas aos três segmentos em que se divide a 

área de estudo (A = jusante; B = segmento intermediário e C = montante), avaliando tanto as 

áreas de cada segmento como suas extensões lineares, como pode ser visto no quadro a 

seguir. 

Quadro 5.2 – Segmentos da subdivisão da área de estudo no Rio Jacuí. 

Segmentos ha % área km % extensão 

C (Montante) 1.957,9 13,2% 100,1 38,3% 

B (Intermediário) 4.679,0 31,5% 98,7 37,7% 

A (Jusante) 8.202,6 55,3% 62,8 24,0% 

TOTAL 14.839,6 100 % 261,7 100 % 

5.1.1 Classe 1 – Sensibilidade Ambiental Muito Baixa 

A Classe 1 – Sensibilidade Muito Baixa corresponde a 36,2% do total da área do mapa 

síntese e é a classe de maior área no mesmo. 
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Essa classe apresenta uma maior concentração no segmento A da área de estudo, 

com 51,3% de suas áreas nesse trecho. O segmento A, que tem início no entorno da barragem 

de Amarópolis, é o de maior área, somando 55,3% do total avaliado, embora seja o mais curto 

quando se consideram as extensões lineares, parâmetro em que o segmento A corresponde 

a 24% do total. 

Algumas áreas de Classe 1 apresentam extensões lineares expressivas, como ocorre 

no trecho que vai da porção mais alta de montante até as proximidades da cidade de 

Cachoeira do Sul e no que está situado no entorno do Anel de Dom Marco. 

O maior polígono da Classe 1 encontra-se no segmento A da área de estudo, com 

1.936 ha, mas que sofre uma redução significativa (66,8%) em função da sobreposição com 

o Parque Estadual Delta do Jacuí. 

5.1.2 Classe 2 – Sensibilidade Ambiental Baixa 

A exemplo do que ocorre com a Classe 1, as áreas de sensibilidade baixa ocorrem em 

maior proporção no segmento A da área de estudo, com 45,7% do total da classe nesse 

trecho. 

Em termos da proporção entre as classes, essa classe tem a segunda maior área, 

correspondendo a 32,8% do total. A Classe 2 é ainda a que conta com o maior número de 

polígonos, com 22 manchas, com as maiores extensões lineares localizadas no trecho C, com 

uma área contínua de 958 ha a jusante da cidade de Cachoeira do Sul. 

Há ainda áreas conjuntas expressivas à altura dos municípios de Vale Verde e Minas 

do Leão, assim como no entorno da foz do rio Taquari. 

5.1.3 Classe 3 – Sensibilidade Ambiental Média 

A Classe 3 – Sensibilidade Média ocorre somente nos segmentos A e B, com 70,6% 

do total da classe no primeiro. 

Suas áreas somam 24,4% do total avaliado, em sete polígonos, sendo que o maior 

deles totaliza 1.946 ha e é o maior polígono do mapa síntese. Iniciando-se a montante da 

cidade de Charqueadas, estende-se até a altura do arroio Passo Fundo, afluente da margem 

esquerda do Rio Jacuí. Esse polígono tem, ainda, a peculiaridade de ter duas poligonais 

embebidas de áreas pertencentes à classe 4, descritas a seguir. 
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A área mais a montante dessa que é a segunda classe de maior sensibilidade está 

situada em um trecho que o Rio Jacuí corre inteiramente dentro do município de Rio Pardo, a 

montante de Vale Verde e Minas do Leão e estende-se por cerca de 10 km, com uma área de 

372 ha. 

5.1.4 Classe 4 – Sensibilidade Ambiental Alta 

Como ocorre com a Classe 3, a Classe Sensibilidade Alta é encontrada apenas nos 

trechos A e B e corresponde a 6,5% da área avaliada, em seis polígonos individualizados, 

com 68,4% das áreas mapeadas nessa classe situadas no segmento A. 

A primeira área dessa classe, de montante para jusante, está localizada a montante 

da barragem de Amarópolis, com 263 ha e estendendo-se por cerca de 4,2 km. 

A maior área registrada nessa classe tem 311 ha e encontra-se junto à margem 

esquerda do Rio Jacuí, onde este faz a divisa entre Triunfo e Charqueadas. Essa poligonal, 

juntamente com uma situada um pouco mais a montante, nas proximidades do núcleo urbano 

de Charqueadas, encontra-se no interior de uma mancha de Classe 3, formando um conjunto 

que se destaca do ponto de vista do agrupamento de classes de maiores sensibilidade. 

5.1.5 Quantificação das superfícies do Mapa do Zoneamento 

As quantificações relativas às superfícies ocupadas pelas classes de sensibilidade 

apresentam distintas possibilidades de abordagem, a partir do encadeamento lógico adotado 

para a construção do mapa síntese e seus desdobramentos. 

Como a elaboração do mapa síntese se deu a partir da avaliação de um envoltório que 

abarcava o Rio Jacuí na forma e um polígono único e sem interrupções, alguns ajustes são 

necessários para que os quantitativos das áreas estejam mais adequados à realidade da 

superfície a ser efetivamente zoneada. 

As análises feitas a partir da distribuição espacial das classes do mapa síntese na área 

de estudo revelam que 69% da área de estudo foi classificada como sendo de sensibilidade 

baixa a muito baixa. As classes de maior sensibilidade se resumem a cerca de 30% do total 

da área, cabendo referência à classe de sensibilidade alta representa somente 6,5% do total 

da área (Quadro 5.3). 
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Quadro 5.3 – Distribuição espacial das classes do mapa síntese. 

Classe Área (ha) % Área Média (ha) 

1 – Muito Baixa 5.371,5 36,2% 358,1 

2 – Baixa 4.872,0 32,8% 221,4 

3 – Média  3.626,7 24,4% 518,1 

4 – Alta  969,4 6,5% 161,6 

TOTAL 14.839,6 100 % 314,8 

A primeira redução da área total avaliada se dá quando se subtrai do mapa síntese as 

áreas das ilhas encontradas no trecho do Rio Jacuí avaliado. Essas ilhas somam cerca de 

4.400 hectares e sua superfície corresponde a 29,7% do total do mapa síntese. Por se tratar 

de locais em que não é permitida a atividade de mineração de areia, a supressão das ilhas 

para fins de quantificação visa tornar mais objetiva a avaliação do efeito das áreas impróprias 

sobre o total de áreas efetivamente disponíveis para a atividade minerária. 
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Quadro 5.4 – Distribuição espacial das classes do mapa síntese após a exclusão das ilhas. 

Classe ha % Área média (ha) 

1 – Muito Baixa 4.080,5 39,1% 272,0 

2 – Baixa 3.884,8 37,2% 176,6 

3 – Média  1.786,3 17,1% 255,2 

4 – Alta  681,5 6,5% 113,6 

TOTAL 10.433,1 100 %  208,7 

Uma vez gerado o mapa síntese sem a superfície das ilhas, foram também 

descontadas dos totais das classes de sensibilidade as poligonais das “áreas impróprias” e, 

com esse processo de eliminação das sobreposições, as áreas do mapa síntese passam a 

apresentar os quantitativos sintetizados no quadro a seguir. 

Quadro 5.5 – Distribuição espacial das classes do mapa síntese com a exclusão das áreas 
impróprias. 

Classe ha % Área média (ha) 

1 – Muito Baixa 2.818,1 34,5% 188,2 

2 – Baixa 3.173,2 38,7% 166,8 

3 – Média  1.567,2 19,1% 223,7 

4 – Alta  622,7 7,6% 155,6 

TOTAL 8.181,2  100 % 181,8 

A elaboração do mapa síntese redundou na subdivisão da área de estudo em 50 

polígonos em que se distribuem as quatro classes de sensibilidade identificadas. Com a 

eliminação das áreas impróprias, estes 50 polígonos foram reduzidos a 45, em função de 

sobreposições verificadas. A eliminação dessa sobreposição com as áreas impróprias 

resultou em uma redução de 21,6% da área do mapa síntese, já tendo sido descontadas 

anteriormente as áreas das ilhas. 

Quando se avaliam os quantitativos dos polígonos do mapa síntese remanescentes, 

observa-se uma predominância da Classe 2 e 1 com as duas classes de maior sensibilidade 

totalizando 11 polígonos, o que corresponde a 24% do total e, em termos de área, a cerca de 

15% do território do mapa final do zoneamento. 
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Figura 5.1 – Quantidade de polígonos por classe de sensibilidade. 

A Figura 5.2 a seguir ilustra o encadeamento dos processos descritos neste capítulo e 

que levaram à consolidação do mapa do zoneamento. 

 

Figura 5.2 – Passo a passo da produção do mapa do zoneamento a partir do mapa síntese do 
diagnóstico ambiental. 

O Quadro 5.6 a seguir apresenta a distribuição das classes de sensibilidade, 

considerando tanto as áreas originais do mapa síntese como as exclusões associadas às ilhas 

e às áreas impróprias, assim como a sobreposição das áreas de atenção. Esse quadro está 

estruturado a partir da relação do conjunto dos polígonos gerados no mapa síntese, 

considerando os seguintes campos: 
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• Ordem – Organiza os polígonos de montante para jusante; 

• Classe – Classe de SENSIBILIDADE do mapa síntese; 

• Code – Identifica cada polígono gerado no mapa síntese através de três 

caracteres no padrão “Xnx”, em que: 

o Letra maiúscula = segmento do rio, de acordo com o Termo de 

Referência que orientou o zoneamento; 

o Número = classe do mapa síntese;  

o Letra minúscula = ordenação alfabética da classe no segmento, de 

montante para jusante. 

• Área Total (ha) – Áreas dos polígonos originais do mapa síntese; 

• Área 2 (ha) – Áreas dos polígonos do mapa síntese após a eliminação das ilhas; 

• Área 3 (ha) – Áreas dos polígonos do mapa síntese (Área 2) após a eliminação 

das áreas impróprias; 

• Redução – Redução percentual da “Área 2” após a supressão das áreas 

impróprias; 

• AA (ha) (Áreas de Atenção) – Superfície das Áreas de Atenção sobreposta a cada 

uma das poligonais do mapa síntese; 

• Áreas de Atenção (AA) – Tipologia das Áreas de Atenção identificadas nas 

poligonais do mapa síntese. 

• Descritores Predominantes –Análise visual da incidência dos hot spots dos seis 

descritores no entorno das poligonais definidas. Essa informação apresenta um 

caráter complementar, haja vista o encadeamento do processo de elaboração do 

mapa síntese, em que os hot spots constituem dados de entrada, mas não podem 

ser comparados diretamente com o produto da análise integrada. 
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Quadro 5.6 – Caracterização das Classes de sensibilidade e áreas de atenção identificadas no Zoneamento. 

Ordem Classe Code Área total (ha) Área 2 (ha) Área 3 (ha) Redução AA (ha) Áreas de Atenção (AA) Descritores predominantes 

1 1 C1a 523,85 523,36 473,1222919 9,6% 4,02 RE/FR Leito Estável (Bedrock); socioeconomia 

2 2 C2a 47,51 47,51 43,23648854 9,0% 17,71 FR 
Morfodinâmica das Margens; Conectividade de 
manchas de vegetação para a fauna terrestre 

3 1 C1b 182,44 182,44 143,3571279 21,4% 19,44 FR 
Socioeconomia; Conectividade de manchas de 

vegetação para a fauna terrestre 

4 2 C2b 125,27 125,10 116,6982531 6,7% 7,89 FR 
Mesohabitats bentônicos; Conectividade de 

manchas de vegetação para a fauna terrestre 

5 1 C1c 6,80 6,80 6,800188843 0,0% 6,73 FR Leito Estável (Bedrock) 

6 2 C2c 958,02 931,55 730,0138863 21,6% 14,34 RE 
Leito Estável (Bedrock); Ambientes da Ictiofauna; 

Mesohabitats bentônicos 

7 1 C1d 104,58 104,27 104,2374057 0,0% - - Leito Estável (Bedrock) 

8 2 C2d 9,46 9,46 4,313547097 54,4% 0,65 TS Morfodinâmica das Margens 

9 1 B1a 906,58 906,07 480,4855965 47,0% 70,56 RE/TS/FR Leito Estável (Bedrock) 

10 2 B2a 23,88 23,88 23,87078883 0,0% - - Leito Estável (Bedrock) 

11 1 B1b 36,38 36,38 35,85387327 1,4% - - Morfodinâmica das Margens 

12 2 B2b 148,86 143,82 87,05574857 39,5% 28,18 FR Ambientes da Ictiofauna; socioeconomia 

13 1 B1c 79,33 79,33 52,16576205 34,2% - - Ambientes da Ictiofauna 

14 2 B2c 111,44 111,44 92,15412188 17,3% 22,52 FR Ambientes da Ictiofauna; socioeconomia 

15 1 B1d 127,20 127,20 125,8648307 1,0% - - Ambientes da Ictiofauna 

16 2 B2d 94,02 94,02 93,97671985 0,0% 37,72 FR Ambientes da Ictiofauna; Mesohabitats bentônicos 

17 3 B3a 372,44 366,88 339,7391404 7,4% 93,63 RE/TS 
Morfodinâmica das Margens; Ambientes da 

Ictiofauna; Mesohabitats bentônicos; Conectividade 
de manchas de vegetação para a fauna terrestre 

18 2 B2e 260,14 260,14 260,0093126 0,1% 51,51 TS 
Morfodinâmica das Margens; Mesohabitats 
bentônicos; Conectividade de manchas de 

vegetação para a fauna terrestre 

19 1 B1e 86,78 70,04 70,00508106 0,1% 6,06 RT/TS Ambientes da Ictiofauna 
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Ordem Classe Code Área total (ha) Área 2 (ha) Área 3 (ha) Redução AA (ha) Áreas de Atenção (AA) Descritores predominantes 

20 2 B2f 268,63 268,63 182,0998216 32,2% 32,37 TS Ambientes da Ictiofauna; Mesohabitats bentônicos 

21 3 B3b 30,69 22,39 22,37395594 0,1% - - 
Morfodinâmica das Margens; Ambientes da 

Ictiofauna; Mesohabitats bentônicos 

22 2 B2g 349,82 74,83 74,33277083 0,7% 28,93 RE/TS Ambientes da Ictiofauna; Mesohabitats bentônicos 

23 1 B1f 564,40 98,33 98,27225634 0,1% - - Mesohabitats bentônicos 

24 3 B3c 540,23 129,48 121,7172623 6,0% 4,19 RE 
Leito Estável (Bedrock); Morfodinâmica das 

Margens; Mesohabitats bentônicos 

25 2 B2h 234,23 88,12 87,45690644 0,8% 1,47 RE 
Morfodinâmica das Margens; Mesohabitats 

bentônicos 

26 4 B4a 262,98 206,39 206,2675066 0,1% 7,94 TS 
Leito Estável (Bedrock); Morfodinâmica das 

Margens; Mesohabitats bentônicos 

27 4 B4b** 42,74 42,74 - 100,0% - - 
Leito Estável (Bedrock); Morfodinâmica das 

Margens; Mesohabitats bentônicos 

28 4 B4c** 0,52 0,52 - 100,0% - - 
Leito Estável (Bedrock); Morfodinâmica das 

Margens; Mesohabitats bentônicos 

29 3 B3d 124,13 113,17 65,05693528 42,5% - - Leito Estável (Bedrock); Mesohabitats bentônicos 

30 2 B2j 6,05 6,05 0,016518278 99,7% - - Mesohabitats bentônicos 

31 2 B2i** 7,57 7,57 - 100,0% - - Mesohabitats bentônicos 

32 1 A1a 272,61 254,39 235,9412442 7,3% 88,15 RE/TS Mesohabitats bentônicos 

33 2 A2a 33,40 30,02 29,99745647 0,1% - - Morfodinâmica das Margens 

34 1 A1b 39,58 39,58 39,55030269 0,1% - - Morfodinâmica das Margens 

35 2 A2b 241,58 220,33 215,1326937 2,4% 52,77 TS Ambientes da Ictiofauna; socioeconomia 

36 2 A2c** 23,20 23,20 - 100,0% - - Ambientes da Ictiofauna; socioeconomia 

37 3 A3a 271,65 183,76 157,6290322 14,2% 28,44 RE/FR Ambientes da Ictiofauna; socioeconomia 

38 2 A2d 813,14 732,87 604,2417316 17,6% 153,43 FR Ambientes da Ictiofauna; socioeconomia 

39 2 A2e** 7,76 7,76 - 100,0% - - Ambientes da Ictiofauna; socioeconomia 

40 3 A3b 1.946,30 806,73 735,9402687 8,8% 66,57 FR 
Morfodinâmica das Margens; Ambientes da 

Ictiofauna; socioeconomia 
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Ordem Classe Code Área total (ha) Área 2 (ha) Área 3 (ha) Redução AA (ha) Áreas de Atenção (AA) Descritores predominantes 

41 4 A4a 124,72 67,02 55,04793675 17,9% - - 
Morfodinâmica das Margens; Ambientes da 

Ictiofauna; socioeconomia 

42 4 A4b 311,55 159,68 159,5667176 0,1% - - 
Morfodinâmica das Margens; Ambientes da 

Ictiofauna; socioeconomia 

43 4 A4c 226,91 205,16 201,3762852 1,8% - - 
Morfodinâmica das Margens; Ambientes da 

Ictiofauna; socioeconomia 

44 3 A3c 341,28 163,85 123,7824861 24,5% - - Morfodinâmica das Margens; socioeconomia 

45 2 A2f 633,20 275,02 270,6556579 1,6% - - Morfodinâmica das Margens 

46 1 A1c 397,45 212,11 211,9528822 0,1% - - Morfodinâmica das Margens 

47 2 A2g 80,92 80,68 76,38855217 5,3% - - 
Morfodinâmica das Margens; Ambientes da 

Ictiofauna 

48 1 A1d 1.936,64 1.333,37 638,3225247 52,1% 58,55 TS Morfodinâmica das Margens 

49 2 A2h 393,88 322,76 178,3020033 44,8% 71,14 TS 
Morfodinâmica das Margens; Ambientes da 

Ictiofauna 

50 1 A1e 106,87 106,87 106,7837355 0,1% - - Morfodinâmica das Margens 

* RE = risco erosivo altíssimo; TS = transporte de sedimentos – alta erosão; FR = Foz de rio 
** Poligonais do mapa síntese inteiramente eliminada pela sobreposição de áreas impróprias.
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O Mapa 5.1 a seguir, apresenta os resultados cartográficos do processo de construção 

do Zoneamento Ambiental da Atividade de Mineração de Areia nos Cursos Médio e Baixo do 

Rio Jacuí, a partir dos quais foram estabelecidas as diretrizes voltadas à regulação da 

atividade no recorte espacial avaliado neste documento.  

Na sequência, o Mapa 5.2 apresenta os locais passíveis de mineração de acordo com 

o Zoneamento Ambiental para a Atividade de Mineração de Areia nos Cursos Médio e Baixo 

do Rio Jacuí. 

O Anexo A apresenta o mapa temático final, referente ao zoneamento ambiental, na 

escala 1:250.000 (mapa índice). Na sequência, são apresentados os mapas do Zoneamento, 

de forma contígua, na escala 1:25.000, possibilitando visualizar as informações com maior 

detalhamento. 
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6 DIRETRIZES AMBIENTAIS 

O Zoneamento Ambiental para a Atividade de Mineração de Areia nos Cursos Médio 

e Baixo do Rio Jacuí, objetiva estabelecer diretrizes para o licenciamento ambiental tendo 

como meta a proteção dos ecossistemas e o uso racional dos recursos ambientais, obtido 

através da execução de estudos ambientais, visando conhecer os ecossistemas da região e 

suas variantes. A execução, integração e interpretação destes estudos formaram a base para 

o estabelecimento das diretrizes e condicionantes que formataram o zoneamento ambiental. 

As diretrizes ambientais representam os resultados deste Zoneamento Ambiental a 

serem implementados pelo órgão ambiental na condução das atividades licenciamento 

ambiental de extração de areia no Rio Jacuí. O estabelecimento dessas diretrizes foi obtido 

através da consolidação da classificação definida no mapa síntese e a avaliação da 

distribuição das áreas de atenção. As quatro classes associadas às áreas de atenção 

definem, em última instância, a sensibilidade ambiental do trecho do Rio Jacuí avaliado, sendo 

as seguintes: 

• Classe 1 – Sensibilidade Ambiental Muito Baixa 

• Classe 2 – Sensibilidade Ambiental Baixa 

• Classe 3 – Sensibilidade Ambiental Média 

• Classe 4 – Sensibilidade Ambiental Alta 

• Áreas de Atenção: áreas de alta erosão, altíssimo risco erosivo em função das 

condições hidrodinâmicas, bem como foz dos principais afluentes do Rio Jacuí. 

As diretrizes ambientais serão apresentadas elencando diretrizes gerais e especificas. 

As diretrizes gerais são todas que perpassam as classes de sensibilidade ambiental definidas 

no Zoneamento e as diretrizes especificas são as que tem vinculação direta com determinadas 

classes de sensibilidade ambiental. 

6.1 DIRETRIZES AMBIENTAIS GERAIS 

• Manter afastamento de 50 metros das margens do Rio Jacuí durante a operação de 

dragas, por princípio de precaução. 

• Realizar estudo em escala de detalhe, mapeando e identificando a composição 

geológica da superfície do leito estável (bedrock), bem como a(s) cota(s) de sua 

ocorrência devidamente referenciada(s) a um Datum Vertical utilizado, por meio do 

emprego de métodos diretos e indiretos de investigação. 
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• Monitorar a integridade das feições da geomorfologia fluvial do leito principal, quanto 

à sinuosidade, áreas de deposição (barras em pontal, barras longitudinais isentas de 

vegetação e ilhas vegetadas) e de erosão, com a finalidade de manter os atributos 

naturais da calha do rio. 

• Empregar como medida compensatória dos empreendimentos de mineração a 

recuperação das margens e matas ciliares apontadas pela Estudo da FZB realizado 

no escopo deste zoneamento (Anexo C). 

• Executar estudo da dispersão da pluma de sedimentação oriunda da atividade de 

dragas. Quando em operação, deverá ser realizada amostragem de água para 

identificar a qualidade da água em diferentes pontos da pluma. Além disso, deverá ser 

realizado mapeamento da dimensão e dispersão da pluma, com o uso de ferramentas 

que permitam avaliar as concentrações de sólidos em suspensão, tal como 

imageamentos remotos. 

• Consultar os planos de manejo quanto a definição das zonas de amortecimento em 

Unidades que já possuem plano de manejo aprovado, pois para o licenciamento de 

áreas de interesse minerário localizadas a 10 km dessas Unidades é necessária a 

autorização do Órgão Gestor da Unidade de Conservação. De igual forma, para 

Unidades de Conservação sem plano de manejo aprovado, as áreas de interesse 

minerários localizadas a 3 km, deverão solicitar a autorização do Órgão Gestor da 

Unidade de Conservação ou órgão responsável pela sua criação. 

• Assegurar faixa mínima de 100 m sem atividade de mineração, a partir da linha de 

margem, quando da ocorrência de comunidades/ocupações humanas na faixa de 500 

m abrangida pelo zoneamento. 

• Avaliar a existência de conflitos entre a atividade de mineração e os modos de 

utilização do rio por pescadores, comunidades residentes, população em geral, 

incluindo manifestações culturais. 

• Avaliar o nível de pressão sonora considerando a norma ABNT NBR 10151/2020 ou 

regulamentação municipal mais restritiva, quando a área de influência incidir sobre 

populações. 

• Assegurar um buffer de 200 m livres de atividade mineradora no entorno de trecho de 

travessia de balsas, pontes e outras estruturas. 



 
 

 RT8 – DIAGNÓSTICO CONSOLIDADO, ANÁLISE 

INTEGRADA E ZONEAMENTO AMBIENTAL 
255/296 

 

• Assegurar buffer de 450 m, livre de atividade mineradora, a partir da linha de margem 

ao leito do rio, no entorno de Áreas de Lazer, Balneários e Praias, conforme Lei n.º 

13.660, de 12 de janeiro de 2011. 

• Assegurar buffer de 200 m, livre de atividade mineradora, a partir da linha de margem 

ao leito do rio, no entorno dos pontos de captação de água para abastecimento 

humano. 

• Deverá ser considerada manifestação do poder público municipal quanto à viabilidade 

do empreendimento, contemplando os múltiplos usos das margens e do rio, e 

eventuais restrições. 

• Poderá ser solicitado detalhamento da ocupação e uso do solo, durante os 

procedimentos de avaliação em escala local, na faixa de 500 m abrangida pelo 

zoneamento. Por exemplo, o mapeamento de ocupação e uso do solo nas margens 

poderá apresentar: a delimitação dos usos associados às atividades antrópicas, áreas 

urbanas, identificação de comunidades, estabelecimentos de lazer, pontos de 

captação de água para abastecimento público, Áreas de Preservação Permanente, 

remanescentes florestais, unidades de conservação, zonas de amortecimento e 

reserva legal, pontos turísticos, patrimônio histórico-cultural e arqueológico. 

Diferenciação, quando houver das tipologias de uso do solo, por exemplo, industrial, 

residencial, agrícola. Identificar através de pesquisa junto ao comércio e atividades de 

lazer, quando, for o caso, a tipologia e os principais períodos nos quais ocorrem 

atividade de turismo ou lazer. A escala mínima para os mapas de ocupação e uso do 

solo será definida no Termo de Referência para atividade. 
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6.2 DIRETRIZES AMBIENTAIS ESPECIFICAS 

6.2.1 Classe 1 – Sensibilidade Ambiental Muito Baixa 

6.2.1.1 Erosão das Margens 

• Avaliar a estabilidade das margens, através de laudo técnico com enfoque geológico, 

pedológico e geotécnico, incluindo relatório fotográfico, documentando as margens do 

rio a cada 100 metros, através de fotografias perpendiculares ao alinhamento da 

margem, com registro da coordenada do ponto de obtenção da margem e 

apresentação de mapa índice com a plotagem dos pontos onde foram registradas as 

fotos. A diretriz proposta visa fornecer subsídios para o conhecimento dos processos 

morfológicos do rio associados à evolução das margens erosivas e conservativas ao 

longo desta classe. 

6.2.1.2 Contaminação Sedimento 

• Realizar estudos para investigação confirmatória, previamente ao Licenciamento 

Ambiental, nas regiões próximas aos pontos de monitoramento que apontaram 

indícios de contaminação por metais (Arsênio, Cobre, Cromo e Níquel), principalmente 

nos Pontos 5 (latitude: -29,93236, longitude: -51,57154) a jusante da foz do arroio dos 

Ratos, Pontos 15 (latitude: -29,98426, longitude: -52,17906) e 16 (latitude: -29,97789, 

longitude: -52,26828) próximos as fozes dos arroios Capivari e Diego Trilho, e no Ponto 

18 (latitude: -29,99513, longitude: -52,38126) próximo a foz do Rio Pardo. 

6.2.1.3 Biota Aquática 

• Avaliar a composição, riqueza e abundância de taxa da comunidade bentônica e 

epifítica, em áreas deposicionais marginais, especialmente em barras exposta em 

pontal. Avaliar a composição e abundância de bivalves límnicos nativos e exóticos, em 

áreas deposicionais marginais, especialmente em barras exposta em pontal. 

• Mapear a ocorrência das espécies ameaçadas, raras e endêmicas de moluscos 

bivalves, e caracterizar seus mesohabitats e microhabitats atuais e potenciais, 

necessários para a sua conservação. 

• Avaliar a composição, riqueza e abundância de taxa da comunidade de 

macroinvertebrados bentônicos no centro do canal e barras no canal, submersas junto 

às ilhas, em cenário de águas baixas (primavera e verão), para mineração na calha do 

rio. 
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• Monitorar a integridade dos mesohabitats presentes no leito menor do rio por meio de 

protocolos e avaliação de integridade de ambientes lóticos. 

6.2.2 Classe 2 – Sensibilidade Ambiental Baixa 

6.2.2.1 Erosão das Margens 

• Avaliar a estabilidade das margens, através de laudo técnico com enfoque geológico, 

pedológico e geotécnico, incluindo relatório fotográfico, documentando as margens do 

rio a cada 100 metros, através de fotografias perpendiculares ao alinhamento da 

margem, com registro da coordenada do ponto de obtenção da margem e 

apresentação de mapa índice com a plotagem dos pontos onde foram registradas as 

fotos. A diretriz proposta visa fornecer subsídios para o conhecimento dos processos 

morfológicos do rio associados à evolução das margens erosivas e conservativas ao 

longo desta classe. 

6.2.2.2 Contaminação Sedimento 

• Realizar estudos para investigação confirmatória, previamente ao Licenciamento 

Ambiental, nas regiões próximas aos pontos de monitoramento que apontaram 

indícios de contaminação por metais (Arsênio, Cobre, Cromo e Níquel), principalmente 

nos Pontos 5 (latitude: -29,93236, longitude: -51,57154) a jusante da foz do arroio dos 

Ratos, Pontos 15 (latitude: -29,98426, longitude: -52,17906) e 16 (latitude: -29,97789, 

longitude: -52,26828) próximos as fozes dos arroios Capivari e Diego Trilho, e no Ponto 

18 (latitude: -29,99513, longitude: -52,38126) próximo a foz do Rio Pardo. 

6.2.2.3 Biota Aquática 

• Avaliar a composição, riqueza e abundância de taxa da comunidade bentônica e 

epifítica, em áreas deposicionais marginais, especialmente em barras exposta em 

pontal. Avaliar a composição e abundância de bivalves límnicos nativos e exóticos, em 

áreas deposicionais marginais, especialmente em barras exposta em pontal. 

• Mapear a ocorrência das espécies ameaçadas, raras e endêmicas de moluscos 

bivalves, e caracterizar seus mesohabitats e microhabitats atuais e potenciais, 

necessários para a sua conservação. 

• Avaliar a composição, riqueza e abundância de taxa da comunidade de 

macroinvertebrados bentônicos no centro do canal e barras no canal, submersas junto 
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às ilhas, em cenário de águas baixas (primavera e verão), para mineração na calha do 

rio. 

• Monitorar a integridade dos mesohabitats presentes no leito menor do rio por meio de 

protocolos e avaliação de integridade de ambientes lóticos. 

6.2.3 Classe 3 – Sensibilidade Ambiental Média 

6.2.3.1 Erosão das Margens 

• Avaliar a estabilidade das margens, através de laudo técnico com enfoque geológico, 

pedológico e geotécnico, incluindo relatório fotográfico, documentando as margens do 

rio a cada 100 metros, através de fotografias perpendiculares ao alinhamento da 

margem, com registro da coordenada do ponto de obtenção da margem e 

apresentação de mapa índice com a plotagem dos pontos onde foram registradas as 

fotos. A diretriz propostas visa fornecer subsídios para o conhecimento dos processos 

morfológicos do rio associados à evolução das margens erosivas e conservativas ao 

longo desta classe. 

• Efetuar monitoramento quantitativo da evolução da linha de margem, para as margens 

com perfil erosivo, sugerindo-se a metodologia de pinos, estacas ou método das 

perfilagens sucessivas (Borges, 2004; Correa; Filho, 2009), assim como a utilização 

de sensoriamento remoto. 

6.2.3.2 Contaminação Sedimento 

• Realizar estudos para investigação confirmatória, previamente ao Licenciamento 

Ambiental, nas regiões próximas aos pontos de monitoramento que apontaram 

indícios de contaminação por metais (Arsênio, Cobre, Cromo e Níquel), principalmente 

nos Pontos 5 (latitude: -29,93236, longitude: -51,57154) a jusante da foz do arroio dos 

Ratos, Pontos 15 (latitude: -29,98426, longitude: -52,17906) e 16 (latitude: -29,97789, 

longitude: -52,26828) próximos as fozes dos arroios Capivari e Diego Trilho, e no Ponto 

18 (latitude: -29,99513, longitude: -52,38126) próximo a foz do Rio Pardo. 

6.2.3.3 Biota Aquática 

• Avaliar a composição, riqueza e abundância de taxa da comunidade bentônica e 

epifítica, em áreas deposicionais marginais, especialmente em barras exposta em 

pontal. Avaliar a composição e abundância de bivalves límnicos nativos e exóticos, em 

áreas deposicionais marginais, especialmente em barras exposta em pontal.  
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• Mapear a ocorrência das espécies ameaçadas, raras e endêmicas de moluscos 

bivalves, e caracterizar seus mesohabitats e microhabitats atuais e potenciais, 

necessários para a sua conservação. 

• Avaliar a composição, riqueza e abundância de taxa da comunidade de 

macroinvertebrados bentônicos no centro do canal e barras no canal, submersas junto 

às ilhas, em cenário de águas baixas (primavera e verão), para mineração na calha do 

rio. 

• Monitorar a integridade dos mesohabitats presentes no leito menor do rio por meio de 

protocolos e avaliação de integridade de ambientes lóticos.  

• Realizar estudos da cobertura, riqueza e biomassa relativa da comunidade de 

macrófitas aquáticas, especialmente, anfíbias, emergentes e flutuantes fixas ao 

substrato, para mineração em barras, e assim avaliar a estabilidade destes ambientes.  

• Identificar os mesohabitats presentes na planície de inundação (leito maior) que 

apresentam maior conectividade com o a calha do Rio Jacuí (leito menor), sendo 

relevantes, como área de refúgio, alimentação e reprodução de macroinvertebrados 

bentônicos. 

• Avaliar a composição, riqueza e abundância da comunidade de peixes incluindo zonas 

a montante e jusante do trecho avaliado privilegiando os ambientes importantes para 

a ictiofauna, e contemplando o período de primavera-verão em locais como margens 

do rio, fozes de afluentes e conexões com ambientes marginais.  

• Avaliar índices ecológicos referentes às comunidades ictiofaunísticas, abrangendo 

minimamente diversidade, equitabilidade e dominância. 

• Mapear a ocorrência de espécies ícticas ameaçadas, raras, migratórias e endêmicas, 

caracterizando seus habitats. 

• Avaliar afluentes do Rio Jacuí e conexões com ambientes marginais, sob a óptica de 

possíveis interferência da mineração em processos reprodutivos, seja deslocamentos 

migratórios ou acesso a berçários, e a áreas de alimentação da ictiofauna. O parecer 

conclusivo deve ser claro quanto à probabilidade de impactos sobre estes ambientes 

e seus reflexos na manutenção de todas as comunidades aquáticas. 
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6.2.4 Classe 4 – Sensibilidade Ambiental Alta 

6.2.4.1 Erosão das Margens 

• Avaliar a estabilidade das margens, através de laudo técnico com enfoque geológico, 

pedológico e geotécnico, incluindo relatório fotográfico, documentando as margens do 

rio a cada 100 metros, através de fotografias perpendiculares ao alinhamento da 

margem, com registro da coordenada do ponto de obtenção da margem e 

apresentação de mapa índice com a plotagem dos pontos onde foram registradas as 

fotos. A diretriz propostas visa fornecer subsídios para o conhecimento dos processos 

morfológicos do rio associados à evolução das margens erosivas e conservativas ao 

longo desta classe. 

• Efetuar monitoramento quantitativo da evolução da linha de margem, para as margens 

com perfil erosivo, sugerindo-se a metodologia de pinos, estacas ou método das 

perfilagens sucessivas (Borges, 2004; Correa; Filho, 2009), assim como a utilização 

de sensoriamento remoto. 

6.2.4.2 Contaminação Sedimento 

• Realizar estudos para investigação confirmatória, previamente ao Licenciamento 

Ambiental, nas regiões próximas aos pontos de monitoramento que apontaram 

indícios de contaminação por metais (Arsênio, Cobre, Cromo e Níquel), principalmente 

nos Pontos 5 (latitude: -29,93236, longitude: -51,57154) a jusante da foz do arroio dos 

Ratos, Pontos 15 (latitude: -29,98426, longitude: -52,17906) e 16 (latitude: -29,97789, 

longitude: -52,26828) próximos as fozes dos arroios Capivari e Diego Trilho, e no Ponto 

18 (latitude: -29,99513, longitude: -52,38126) próximo a foz do Rio Pardo. 

6.2.4.3 Biota Aquática 

• Avaliar a composição, riqueza e abundância de taxa da comunidade bentônica e 

epifítica, em áreas deposicionais marginais, especialmente em barras exposta em 

pontal. Avaliar a composição e abundância de bivalves límnicos nativos e exóticos, em 

áreas deposicionais marginais, especialmente em barras exposta em pontal.  

• Mapear a ocorrência das espécies ameaçadas, raras e endêmicas de moluscos 

bivalves, e caracterizar seus mesohabitats e microhabitats atuais e potenciais, 

necessários para a sua conservação. 
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• Realizar estudos da cobertura, riqueza e biomassa relativa da comunidade de 

macrófitas aquáticas, especialmente, anfíbias, emergentes e flutuantes fixas ao 

substrato, para mineração em barras, e assim avaliar a estabilidade destes ambientes. 

• Identificar os mesohabitats presentes na planície de inundação (leito maior) que 

apresentam maior conectividade com o a calha do Rio Jacuí (leito menor), sendo 

relevantes, como área de refúgio, alimentação e reprodução de macroinvertebrados 

bentônicos. 

• Monitorar a integridade dos mesohabitats presentes no leito menor do rio por meio de 

protocolos e avaliação de integridade de ambientes lóticos. 

• Avaliar a composição, riqueza e abundância de taxa da comunidade de 

macroinvertebrados bentônicos no centro do canal e barras no canal, submersas junto 

às ilhas, em cenário de águas baixas (primavera e verão), para mineração na calha do 

rio. 

• Avaliar a composição, riqueza e abundância da comunidade de peixes incluindo zonas 

a montante e jusante do trecho avaliado, contemplando os ambientes importantes para 

a ictiofauna e o período de primavera-verão, em locais como margens do rio, fozes de 

afluentes e conexões com ambientes marginais.  

• Avaliar índices ecológicos referentes às comunidades ictiofaunísticas, abrangendo 

minimamente diversidade, equitabilidade e dominância com dados básicos para o 

monitoramento. 

• Mapear a ocorrência de espécies ícticas ameaçadas, raras, migratórias e endêmicas, 

caracterizando seus habitats. 

• Avaliar afluentes do Rio Jacuí e conexões com ambientes marginais, sob a óptica de 

possíveis interferência da mineração em processos reprodutivos, seja deslocamentos 

migratórios ou acesso a berçários, e a áreas de alimentação da ictiofauna. O parecer 

conclusivo deve ser claro quanto à probabilidade de impactos sobre estes ambientes 

e seus reflexos na manutenção de todas as comunidades aquáticas. 

6.2.4.4 Elaboração de EIA/RIMA 

• Estabelecer a indicação de estudos de impacto ambiental e relatório de impacto 

ambiental (EIA-Rima) para novos licenciamentos, nas áreas classificadas como 

Classe 4 de sensibilidade ambiental alta. 
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6.2.5 Áreas de Atenção 

6.2.5.1 Erosão das Margens 

• Avaliar a estabilidade das margens, através de laudo técnico com enfoque geológico, 

pedológico e geotécnico, incluindo relatório fotográfico, documentando as margens do 

rio a cada 100 metros, através de fotografias perpendiculares ao alinhamento da 

margem, com registro da coordenada do ponto de obtenção da margem e 

apresentação de mapa índice com a plotagem dos pontos onde foram registradas as 

fotos. A diretriz propostas visa fornecer subsídios para o conhecimento dos processos 

morfológicos do rio associados à evolução das margens erosivas e conservativas ao 

longo desta classe. 

• Efetuar monitoramento quantitativo da evolução da linha de margem, para as margens 

com perfil erosivo, sugerindo-se a metodologia de pinos, estacas ou método das 

perfilagens sucessivas (Borges, 2004; Correa; Filho, 2009), assim como a utilização 

de sensoriamento remoto. 

6.2.5.2 Contaminação Sedimento 

• Realizar estudos para investigação confirmatória, previamente ao Licenciamento 

Ambiental, nas regiões próximas aos pontos de monitoramento que apontaram 

indícios de contaminação por metais (Arsênio, Cobre, Cromo e Níquel), principalmente 

nos Pontos 5 (latitude: -29,93236, longitude: -51,57154) a jusante da foz do arroio dos 

Ratos, Pontos 15 (latitude: -29,98426, longitude: -52,17906) e 16 (latitude: -29,97789, 

longitude: -52,26828) próximos as fozes dos arroios Capivari e Diego Trilho, e no Ponto 

18 (latitude: -29,99513, longitude: -52,38126) próximo a foz do Rio Pardo. 

6.2.5.3 Modelagem Hidrodinâmica local 

• Realizar estudos para os trechos que abranjam as áreas de atenção resultantes da 

avaliação do risco potencial erosivo, em escala de análise compatível com a área de 

estudo do empreendimento, avaliando-se cenários compatíveis com as reais 

possibilidades de extração de areia no trecho de interesse e a sua correlação com o 

aumento do potencial erosivo desta área. 

6.2.5.4 Biota Aquática 

• Avaliar a composição, riqueza e abundância de taxa da comunidade bentônica e 

epifítica, em áreas deposicionais marginais, especialmente em barras exposta em 
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pontal. Avaliar a composição e abundância de bivalves límnicos nativos e exóticos, em 

áreas deposicionais marginais, especialmente em barras exposta em pontal. 

• Realizar estudos da cobertura, riqueza e biomassa relativa da comunidade de 

macrófitas aquáticas, especialmente, anfíbias, emergentes e flutuantes fixas ao 

substrato, para mineração em barras, e assim avaliar a estabilidade destes ambientes. 

•  Identificar os mesohabitats presentes na planície de inundação (leito maior) que 

apresentam maior conectividade com o a calha do Rio Jacuí (leito menor), sendo 

relevantes, como área de refúgio, alimentação e reprodução de macroinvertebrados 

bentônicos. 

• Mapear a ocorrência das espécies ameaçadas, raras e endêmicas de moluscos 

bivalves, e caracterizar seus mesohabitats e microhabitats atuais e potenciais, 

necessários para a sua conservação. 

• Monitorar a integridade dos mesohabitats presentes no leito menor do rio por meio de 

protocolos e avaliação de integridade de ambientes lóticos. 

• Avaliar a composição, riqueza e abundância de taxa da comunidade de 

macroinvertebrados bentônicos no centro do canal e barras no canal, submersas junto 

às ilhas, em cenário de águas baixas (primavera e verão), para mineração na calha do 

rio. 

• Proibir a mineração durante o período de piracema, nas áreas de atenção situadas em 

fozes de rios. 

• Avaliar a composição, riqueza e abundância da comunidade de peixes incluindo zonas 

a montante e jusante do trecho avaliado privilegiando os ambientes importantes para 

a ictiofauna, e contemplando o período de primavera-verão em locais como margens 

do rio, fozes de afluentes e conexões com ambientes marginais. 

• Avaliar índices ecológicos referentes às comunidades ictiofaunísticas, abrangendo 

minimamente diversidade, equitabilidade e dominância. 

• Mapear a ocorrência de espécies ícticas ameaçadas, raras, migratórias e endêmicas, 

caracterizando seus habitats. 

• Avaliar afluentes do Rio Jacuí e conexões com ambientes marginais, sob a óptica de 

possíveis interferência da mineração em processos reprodutivos, seja deslocamentos 

migratórios ou acesso a berçários, e a áreas de alimentação da ictiofauna. O parecer 

conclusivo deve ser claro quanto à probabilidade de impactos sobre estes ambientes 

e seus reflexos na manutenção de todas as comunidades aquáticas. 
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6.2.5.5 Elaboração de EIA/RIMA 

• Estabelecer a indicação de estudos de impacto ambiental e relatório de impacto 

ambiental (EIA-Rima), para novos licenciamentos, nas áreas classificadas como de 

atenção. 
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6.3 ÁREAS IMPRÓPRIAS 

Como descrito anteriormente, as áreas impróprias representam uma classe de 

zoneamento que restringe por completo a atividade de extração de areia, diferentemente das 

demais zonas propostas por este Zoneamento, que indicam aptidões e graus de restrição para 

a execução da atividade minerária. A consolidação dessas áreas gerou a lista de áreas 

impróprias apresentadas no quadro a seguir e seus respectivo parâmetro de exclusão. 

 Quadro 6.1 – Descrição dos tipos de áreas impróprias identificadas ao longo do estudo. 

ID Tipo de Área Parâmetro 

1 Pontos de Captação para abastecimento público Buffer de 200 metros. 

2 Pontes, Estruturas e Balsas 
Buffer de 200 metros no entorno das pontes e 

demais estruturas de engenharia (eclusas). 

3 Áreas de Lazer, Balneários e Praias 
Buffer de 450 metros a partir da linha de praia 

utilizada como Praia/Balneário. 

4 Áreas de Comunidades 
Faixa de 100 metros ao longo das ocupações 

humanas nas margens do rio. 

5 Unidades de Conservação Limites das unidades de conservação. 

6 Ambientes Marginais 
Lagoas marginais terão seus contornos somados 

às suas APPs e à APP do rio. 

O estabelecimento das áreas impróprias, é baseado em levantamentos de dados e 

diagnósticos, realizados ao longo de todo o trabalho, que permitiram a identificação de temas 

mais críticos em cada um dos meios e compartimentos analisados.  
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6.4 RESUMO DIRETRIZES AMBIENTAIS 

A fim de proporcionar uma forma mais sintética e objetiva, as diretrizes ambientais 

para a extração de areia no leito do Rio Jacuí propostas foram agrupadas de acordo com o 

tipo de diretriz (geral e específica) e com os descritores de forma resumida, conforme 

apresentam os quadros a seguir. 

Quadro 6.2 – Resumo das diretrizes ambientais gerais propostas. 

Descritor Resumo Diretrizes Geral  

Erosão das Margens 
Manter afastamento de 50 metros das margens do Rio Jacuí durante a operação 

de dragas. 

Leito Estável (bedrock) 
Realizar estudo em escala de detalhe, mapeando e identificando a composição 

geológica da superfície do leito estável (bedrock). 

Feições da geomorfologia 
fluvial 

Monitorar a integridade das feições da geomorfologia fluvial do leito principal. 

Mata Ciliar 
Empregar como medida compensatória dos empreendimentos de mineração a 

recuperação das margens e matas ciliares. 

Pluma de Dispersão 
Executar estudo da dispersão da pluma de sedimentação oriunda da atividade 

de dragas. 

Unidades de Conservação Consultar os planos de manejo quanto a definição das zonas de amortecimento. 

Aspectos Associados ao 
Meio Socioeconômico 

Assegurar faixa mínima de 100 metros sem atividade de mineração, a partir da 
linha de margem, quando da ocorrência de comunidades/ocupações humanas 

na faixa de 500 metros abrangida pelo zoneamento. 

Avaliar a existência de conflitos entre a atividade de mineração e os modos de 
utilização do rio por pescadores, comunidades residentes, população em geral, 

incluindo manifestações culturais. 

Avaliar o nível de pressão sonora considerando a norma ABNT NBR 10151/2020 
ou regulamentação municipal mais restritiva, quando a área de influência incidir 

sobre populações. 

Assegurar um buffer de 200 metros livres de atividade mineradora no entorno de 
trecho de travessia de balsas, pontes e outras estruturas. 

Assegurar buffer de 450 metros livre de atividade mineradora, a partir da linha de 
margem ao leito do rio, no entorno de Áreas de Lazer, Balneários e Praias, 

conforme Lei n.º 13.660, de 12 de janeiro de 2011. 

Assegurar buffer de 200 metros, livre de atividade mineradora, a partir da linha 
de margem ao leito do rio, no entorno dos pontos de captação de água para 

abastecimento humano. 

Deverá ser considerada manifestação do poder público municipal quanto à 
viabilidade do empreendimento, contemplando os múltiplos usos das margens e 

do rio, e eventuais restrições. 

Poderá ser solicitado detalhamento da ocupação e uso do solo, durante os 
procedimentos de avaliação em escala local, na faixa de 500 metros abrangida 

pelo zoneamento. 
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Quadro 6.3 – Resumo das diretrizes ambientais especificas propostas. 

Diretrizes Ambientais  

Descritores  Resumo Diretrizes Especificas 

Classe 1 
Sensibilidade 

Ambiental 
Muito Baixa 

Classe 2 
Sensibilidade 

Ambiental 
Baixa 

Classe 3 
Sensibilidade 

Ambiental 
Média 

Classe 4 
Sensibilidade 
Ambiental Alta 

Áreas de 
Atenção 

Erosão das Margens 

Avaliar a estabilidade das margens, através de laudo técnico com enfoque geológico, pedológico e geotécnico. X X X X X 

Efetuar monitoramento quantitativo da evolução da linha de margem, para as margens com perfil erosivo.   X X X 

Contaminação Sedimento 
Realizar estudos para investigação confirmatória, previamente ao Licenciamento Ambiental, nas regiões próximas aos pontos 
de monitoramento que apontaram indícios de contaminação por metais. 

X X X X X 

Modelagem Hidrodinâmica 
Realizar estudos para os trechos que abranjam as áreas de atenção resultantes da avaliação do risco potencial erosivo, 
executando o refinamento da modelagem hidrodinâmica. 

    X 

Biota Aquática 

Avaliar a composição, riqueza e abundância de taxa da comunidade bentônica e epifítica, em áreas deposicionais marginais, 
especialmente em barras exposta em pontal. Avaliar a composição e abundância de bivalves límnicos nativos e exóticos, em 
áreas deposicionais marginais, especialmente em barras exposta em pontal. 

X X X X X 

Mapear a ocorrência das espécies ameaçadas, raras e endêmicas de moluscos bivalves, e caracterizar seus mesohabitats e 
microhabitats atuais e potenciais, necessários para a sua conservação. 

X X X X X 

Avaliar a composição, riqueza e abundância de taxa da comunidade de macroinvertebrados bentônicos no centro do canal e 
barras no canal, submersas junto às ilhas, em cenário de águas baixas (primavera e verão), para mineração na calha do rio. 

X X X X X 

Monitorar a integridade dos mesohabitats presentes no leito menor do rio por meio de protocolos e avaliação de integridade 
de ambientes lóticos. 

X X X X X 

Realizar estudos da cobertura, riqueza e biomassa relativa da comunidade de macrófitas aquáticas, especialmente, anfíbias, 
emergentes e flutuantes fixas ao substrato, para mineração em barras, e assim avaliar a estabilidade destes ambientes. 

  X X X 

Identificar os mesohabitats presentes na planície de inundação (leito maior) que apresentam maior conectividade com o a 
calha do Rio Jacuí (leito menor), sendo relevantes, como área de refúgio, alimentação e reprodução de macroinvertebrados 
bentônicos. 

  X X X 

Avaliar a composição, riqueza e abundância da comunidade de peixes incluindo zonas a montante e jusante do trecho 
avaliado privilegiando os ambientes importantes para a ictiofauna, e contemplando o período de primavera-verão em locais 
como margens do rio, fozes de afluentes e conexões com ambientes marginais. 

  X X X 

Avaliar índices ecológicos referentes às comunidades ictiofaunísticas, abrangendo minimamente diversidade, equitabilidade e 
dominância. 

  X X X 

Mapear a ocorrência de espécies ícticas ameaçadas, raras, migratórias e endêmicas, caracterizando seus habitats.   X X X 

Proibir a mineração durante o período de piracema, nas áreas de atenção situadas em fozes de rios.     X 

Elaboração de EIA/RIMA Estabelecer a indicação e estudos de impacto ambiental e relatório de impacto ambiental.    X X 
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Considerando-se a escala de mapeamento adotada no presente zoneamento 

ambiental, torna-se importante ressaltar que a solicitação de estudos/laudos específicos para 

cada classe de sensibilidade ambiental poderá ser incrementada caso sejam identificados 

aspectos ambientais relevantes que demandem um maior detalhamento, de acordo com o 

entendimento da equipe de licenciamento ambiental da FEPAM.  
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS DO ZONEAMENTO 

No decorrer das últimas décadas, a mineração de areia nos cursos médio e baixo do 

Rio Jacuí estabeleceu seu ritmo de atividade conforme a demanda, regional e, especialmente, 

da Região Metropolitana de Porto Alegre, principal mercado do material extraído. Em paralelo, 

denúncias de degradação ambiental e conflitos de uso ao longo do rio surgiram, dando origem 

a processos judiciais e apontamento da necessidade de elaboração de Zoneamento 

Ambiental para a Atividade de Mineração de Areia nos Médio e Baixo Cursos do Rio Jacuí/RS. 

A realização do presente estudo, de caráter inédito em função da tipologia da área 

estudada, teve como objetivo viabilizar o desenvolvimento sustentável, a partir da 

compatibilização do desenvolvimento socioeconômico com a conservação ambiental. Este 

mecanismo de gestão ambiental consistiu na delimitação de zonas ambientais e atribuição de 

usos e atividades compatíveis segundo as características - potencialidades e restrições - de 

cada uma delas. 

Desta forma, neste documento foram apresentados os resultados das avaliações das 

condições ambientais da área de estudo que abrangeu a calha atual e as margens do Rio 

Jacuí, dividida em três segmentos: subtrecho A da foz do Rio Jacuí até a eclusa de 

Amarópolis; subtrecho B da Eclusa de Amarópolis até a eclusa do Anel de Dom Marco; e 

subtrecho C da eclusa do Anel de Dom Marco até a Barra do Rio Vacacaí. 

O conjunto de dados e informações que constituíram o diagnóstico ambiental da área 

de estudo, permitiu o estabelecimento de zonas com características comuns que refletem, por 

sua vez, a variação da sensibilidade ambiental ao longo dos trechos do Rio Jacuí. Utilizando 

a metodologia de hotspots combinada com uma análise multicritério que ponderou os 

diferentes pesos dos temas dos meios físico, biótico e socioeconômico, foi elaborado um 

mapa síntese.  

A partir da avaliação apresentada no mapa síntese foi possível classificar os trechos 

dos cursos médio e baixo do Rio Jacuí através de sua sensibilidade ambiental, conforme 

segue:  

•  Classe 1: Sensibilidade Ambiental Muito Baixa 

•  Classe 2: Sensibilidade Ambiental Baixa 

•  Classe 3: Sensibilidade Ambiental Média 
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•  Classe 4: Sensibilidade Ambiental Alta 

A Classe 1 – Sensibilidade Muito Baixa, corresponde a área de 36,2% do mapa 

síntese. O maior polígono da Classe 1 encontra-se no subtrecho A da área de estudo 

(Jusante), com 1.936 ha, mas que sofre uma redução significativa (66,8%) em função da 

sobreposição com o Parque Estadual Delta do Jacuí.  

Também com maior ocorrência no subtrecho A, encontram-se as áreas da Classe 2 – 

Sensibilidade Ambiental Baixa, com cerca de 45,7% do total da área dessa classe ocorrendo 

nesse trecho. Em termos de totalidade, a Classe 2 corresponde a área de 32,8% do mapa 

índice, apresentando o maior número de polígonos resultantes, cerca de 22 manchas.  

A Classe 3 – Sensibilidade Ambiental Média, ocorre somente nos subtrechos A e B, 

com 70,6% de sua área total ocorrendo no subtrecho A. As suas áreas somam 24,4% do 

mapa síntese e apresentam o maior polígono do mapa síntese. 

Em menor ocorrência, verifica-se a Classe 4 – Sensibilidade Ambiental Alta. Essa 

classe aparece apenas nos trechos A e B, e corresponde a 6,5% do total de área avaliada 

pelo mapa síntese. Cerca de 68,4% da área da Classe 4 está situada no subtrecho A. 

As classes de sensibilidade foram utilizadas para definir diretrizes ambientais gerais e 

específicas para o desenvolvimento das atividades de mineração no trecho em estudo. 

Enquanto as diretrizes específicas foram estabelecidas de acordo com cada classe ambiental, 

as diretrizes gerais perpassam todas elas. 

Nas diretrizes ambientais gerais foram definidos os estudos necessários para que seja 

promovido o monitoramento da integridade das feições da geomorfologia principal do leito, 

com a finalidade de manter os atributos naturais da calha do rio. Dentre esses se incluem o 

estudo da composição geológica da superfície do leito estável (bedrock), dispersão da pluma 

de sedimentação da atividade das dragas e detalhamento da ocupação de solo, quando 

solicitado. Além disso, foram inseridas orientações quanto ao afastamento das margens do 

Jacuí, buffers para as áreas impróprias à mineração e emprego de medidas compensatórias.  

As diretrizes ambientais gerais contemplam ainda faixas mínimas sem atividade de 

mineração, quando da ocorrência de comunidades/ocupações humanas, no entorno de trecho 

de travessia de balsas, pontes e outras estruturas, no entorno de áreas de lazer, balneários e 

praias e no entorno dos pontos de captação de água para abastecimento humano. Deve ser 

considerada ainda a manifestação do poder público municipal quanto à viabilidade do 

empreendimento, contemplando os múltiplos usos das margens e do rio, e eventuais 
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restrições, além de estudos para: avaliar a existência de conflitos entre a atividade de 

mineração e outros usos; avaliar o nível de pressão sonora quando a área de influência incidir 

sobre populações; e a possível necessidade de detalhamento da ocupação e uso do solo 

durante os procedimentos de avaliação em escala local, na faixa de 500 m abrangida pelo 

zoneamento.  

As diretrizes ambientais específicas visam a avaliação e controle da erosão das 

margens e da biota aquática com o intuito de evitar a deterioração de ambas durante a 

operação. Essas orientações são válidas para as classes 1, 2, 3 e 4, tornando-se mais 

rigorosas com o aumento da sensibilidade ambiental. Nas classes 2, 3 e 4 foram incluídas 

diretrizes quanto à contaminação do sedimento, e a recomendação de execução de EIA-Rima 

para os novos licenciamentos que incidirem na classe de sensibilidade ambiental alta. 

Além das quatro classes de sensibilidade ambiental foram determinados dois outros 

tipos de áreas com características ambientais específicas: as Áreas de Atenção e as  Áreas 

Impróprias. 

As Áreas de Atenção referem-se a trechos do Rio Jacuí com altíssimo risco potencial 

de erosão, ou seja, segmentos com um acréscimo potencial de velocidade superior a 0,5 m/s 

devido às alterações da morfologia dos leitos pela mineração. Também foram incluídas neste 

tópico áreas mapeadas como “foz de rio” devido a sua importância para a ictiofauna durante 

o evento de piracema. Nestes trechos, deverão ser conduzidos estudos e programas de 

monitoramento específicos voltados à avaliação do potencial de risco à erosão de margens 

em função das condições hidrodinâmicas e de áreas de foz dos principais afluentes do Rio 

Jacuí no trecho avaliado. Para estas áreas indica-se a realização de monitoramento da erosão 

das margens, da contaminação do sedimento, da biota aquática e a modelagem 

hidrodinâmica local. Além disso, assim como para a classe de Sensibilidade Alta, orienta-se 

a execução de EIA-Rima para os novos licenciamentos.  

As Áreas Impróprias para mineração foram aquelas caracterizadas por um conjunto 

de fatores e condições ambientais muito sensíveis, diagnosticadas ao longo dos 

levantamentos e análises. São trechos do rio em que não será permitida a exploração de 

areia. Dentre os fatores elencados para restrição encontram-se os seguintes:  

• Captação de água para abastecimento humano;  

• Pontes, estruturas e travessias de balsas;  

• Áreas de comunidades;  
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• Unidades de conservação;  

• Ambientes Marginais.  

Também como critério para a classificação de ambientes marginais, levou-se em 

consideração a preservação de hábitats presentes na planície de inundação, que apresentam 

riqueza faunística e cumprem a função de berçário, refúgio e área de fonte de alimentação. 

Foram reconhecidos quatro tipos de canais fluviais dentro da área de estudo: 

Meandrante, Anastomosado, Retilíneo e Entrelaçado. Os subtrechos B e C apresentam 

feições erosivas que ocorrem junto a margens erosivas, margens deposicionais e sinuosas 

ou retilíneas. Ambos os trechos apresentam estruturas tectônicas observadas nas rochas 

aflorantes na margem, sendo evidentes nos trechos retilíneos. As rochas aflorantes no leito 

destes segmentos pertencem às formações Sanga do Cabral e Formação Serra Geral, sendo 

estas pertencentes à Bacia do Paraná. O subtrecho A é constituído por um sistema 

meandrante extinto que migra para um sistema entrelaçado a partir da confluência com o Rio 

Taquari.  

Através da elaboração do modelo hidrodinâmico foi possível estabelecer dois cenários. 

O primeiro cenário teve sua geometria construída através dos dados primários das 25 seções 

topobatimétricas complementadas com dados secundários oriundos da batimetria de 29 

processos de licenciamento ambiental. O segundo cenário representa a mesma geometria do 

primeiro cenário com adição da atividade de mineração. Nos cenários foi possível identificar 

que o Rio Jacuí apresenta tendência de deposição de sedimento ao longo de um ano 

hidrológico simulado. A partir do modelo hidrodinâmico também foi possível observar um 

aumento de velocidade de escoamento no cenário 2, em alguns trechos que possuem 

alterações significativas em “estrangulamentos”, principalmente com a elevação natural do 

leito, que resultam em pequenas lâminas d’água. Este resultado auxiliou na definição de 

trechos críticos de mineração, principalmente no que diz respeito ao seu impacto na erosão 

das margens.  

O diagnóstico das comunidades biológicas (fitoplâncton, zooplâncton e 

macroinvertebrados bentônicos) mostrou que estas comunidades estão estruturadas de 

acordo com o gradiente de condições físicas ao longo dos mesohábitats que se distribuem 

longitudinalmente e transversalmente ao escoamento. Na calha principal (Run), a comunidade 

zooplanctônica apresenta dominância de rotíferos e fitoplâncton predominantemente na 

superfície. Em gradiente longitudinal, exclusivamente quanto à calha principal, a estrutura da 

comunidade bentônica se demonstrou homogênea. Em cenário de estiagem, a maioria dos 
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mesohábitats bentônicos associados à planície de inundação apresentaram maior nível de 

isolamento. Em contrapartida, em cenário de cheia, a maior conectividade entre a calha e a 

planície mostrou maior semelhança entre a estrutura da comunidade nos mesohábitats. Em 

seção transversal, devido à maior instabilidade do substrato e às maiores correntes, a calha 

apresentou a menor riqueza e diversidade de macroinvertebrados. Já nos mesohábitats 

situados na planície, ocorreu a maior riqueza e diversidade de macroinvertebrados, com maior 

abundância de bivalves, gastrópodes e insetos. O grau de isolamento dos mesohábitats da 

planície é variável, em decorrência da distância entre estes e a calha, bem como do nível da 

água.  

Com base no cruzamento de dados secundários e dados primários obtidos no âmbito 

do presente zoneamento, definiu-se um descritor de mesohábitats bentônicos em quatro 

níveis, que foram valorados, gerando mapas de sensibilidade para este descritor, os quais 

serviram de base para os demais procedimentos da elaboração deste zoneamento.  

Quanto aos ecossistemas terrestres, é imprescindível registrar que o elo de impacto 

negativo encontrado entre a mineração de areia no leito do Rio Jacuí e os mesmos, consiste 

na perda/alteração de hábitats resultante de processos erosivos de margens, tais como 

solapamentos, os quais afetam diretamente a mata ciliar do Rio Jacuí. Considerando a 

reduzida associação entre a atividade de mineração de areia no leito do Rio Jacuí e os 

ambientes que abrigam a fauna terrestre, não foram elencadas diretrizes específicas 

relacionadas a esses grupos. Não obstante, este componente faunístico contribuiu para a 

elaboração dos mapas de sensibilidade ambiental através da avaliação dos parâmetros 

“largura” e “conectividade” da mata ciliar ao longo do trecho em apreço. Também se concluiu 

que a fauna semiaquática deverá ser objeto de estudos e análises específicas no nível de 

licenciamento ambiental de cada empreendimento e considerando a sinergia dos mesmos.  

O diagnóstico da fauna de peixes contou com a compilação e geração de informações 

com foco nos impactos da mineração de areia sobre a  reprodução e nas tipologias de habitat 

da ictiofauna, processos em rios. Para tanto procedeu-se uma análise exploratória em 

imagens de satélite identificando ambientes reconhecidamente importantes para a ictiofauna 

como fozes de afluentes, barras arenosas e conexões entre ambientes aquáticos marginais.  

Como resultado final, o mapeamento das áreas de maior importância para a ictiofauna 

contribuiu para a definição do zoneamento geral do Rio Jacuí e, conforme a classe de 

sensibilidade, foram definidas diretrizes ambientais associadas aos processos de 

licenciamento. Os aspectos de maior relevância como as fozes de rios e os ambientes 

marginais foram definidores de restrições à mineração de areia.  
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O conhecimento da dinâmica socioeconômica e cultural das populações residentes na 

área de estudo identificou as principais atividades e usos vinculados ao Rio Jacuí. O trecho 

médio e baixo do Jacuí abrange parte do território de onze municípios: Cachoeira do Sul, Rio 

Pardo, Pantano Grande, Minas do Leão, Butiá, Vale Verde, General Câmara, São Jerônimo, 

Charqueadas, Triunfo e Eldorado do Sul. O trecho médio é marcado por uma dinâmica 

regional característica de usos agrícolas e de agropecuária, enquanto o trecho baixo por 

características mais urbano-industriais, incluindo  municípios pertencentes à Região 

Metropolitana de Porto Alegre (Eldorado do Sul, Charqueadas, São Jerônimo e Triunfo).  

Os principais usos dos recursos hídricos são aqueles relativos a abastecimento 

humano, irrigação, navegação, recreação (praias), pesca artesanal e esportiva e mineração.  

No segmento zoneado (trechos médio e baixo do Rio Jacuí) existem sete 

terminais/portos: dois em Cachoeira do Sul, um em Rio Pardo, três em Charqueadas e um em 

Triunfo.  Essa característica dos municípios indica uma forte interação com o Rio Jacuí, sendo 

que Cachoeira do Sul, Rio Pardo, São Jerônimo, Triunfo e Charqueadas tem sua ocupação 

originada junto ao rio, onde se concentra a área urbana. Dentre os principais usos 

identificados no diagnóstico, o abastecimento público, as atividades recreativas e de lazer em 

praias/balneários, a navegação, a ocupação humana e a pesca foram contemplados com 

critérios de afastamento.  

As atividades de lazer estão intrinsecamente ligadas à geração de renda das 

populações locais. A atividade pesqueira com fins econômicos tem sido praticada ao longo de 

décadas junto ao Rio Jacuí, constituindo a segunda região mais importante para esta atividade 

no Estado. São pescadores artesanais, isto é, que não utilizam-se de instrumentos e técnicas 

para capturas de pescados em larga escala, basicamente utilizam para o deslocamento 

barcos (tipo canoas/caiaques) de pequeno porte e equipados com motores de baixa potência.   

A prática de uma pesca tipicamente artesanal e de outros usos dos recursos hídricos, 

apontaram para a necessidade de afastamento da atividade mineradora. Para assegurar a 

manutenção destes usos culturais e econômicos ficou estabelecido um afastamento de 100 

metros da atividade de mineração em relação às comunidades/povoados localizados às 

margens do Rio Jacuí. 

Cabe salientar que o Zoneamento retrata as características atuais da área objeto deste 

estudo, e que este sistema fluvial é dinâmico, ou seja, a morfologia do seu leito está em 

constante modificação. Tal premissa enseja a necessidade de atualização periódica deste 
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Zoneamento, com a execução de novos levantamentos, ou até mesmo detalhamento, quando 

assim se fizer necessário.  

As atualizações e detalhamentos das informações podem inclusive indicar, por 

exemplo, uma nova diretriz de afastamento das atividades de mineração das margens. 

Contudo, eventual revisão para diminuição da distância de referência de 50 metros de 

margens somente poderá ser realizada mediante a apresentação de estudo técnico de 

estabilidade das margens. O estudo deverá ser elaborado em escala de detalhe para o trecho 

do rio onde se insere a área em licenciamento, considerando as áreas adjacentes à área de 

mineração objeto da solicitação de licença ambiental. No trecho em estudo deverão: ser 

definidas a composição geológica, pedológica e morfológica da(s) margem(ns); descritos os 

processos hidrossedimentológicos, como o comportamento dos parâmetros hidrodinâmicos e 

a capacidade de transporte de sedimentos; caracterizada a constituição vegetal da mata ciliar; 

e levantadas a(s) tipologia(s) de uso e ocupação do solo.  

Por fim, recomenda-se a utilização dos marcos geodésicos instalados às margens do 

Rio Jacuí, no âmbito dos serviços de elaboração do presente Zoneamento Ambiental. A 

implantação de tais marcos teve por objetivo estabelecer uma rede geodésica de apoio ao 

longo dos cursos médio e baixo do Rio Jacuí. Desta forma, essa rede poderá ser utilizada 

como referência para amarração geodésica de levantamentos de campo compatíveis com a 

sua acurácia. 
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9 ANEXOS 

A seguir são apresentados os seguintes anexos: 

• Anexo A – Mapa do Zoneamento Ambiental. 

• Anexo B – Coordenadas geográficas e elevações dos marcos geodésicos 

implantados. 

• Anexo C – Elaboração de diretrizes para recuperação da vegetação ciliar do Rio 

Jacuí 

• Anexo D – Anotação de Responsabilidade Técnica - ART 



 
 

 RT8 – DIAGNÓSTICO CONSOLIDADO, ANÁLISE 

INTEGRADA E ZONEAMENTO AMBIENTAL 
293/296 

 

ANEXO A – MAPA DO ZONEAMENTO AMBIENTAL


